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APRESENTAÇÃO 63 

Conforme o Artigo 524 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, que regulamenta a Lei Federal nº 64 
14.133/2021 no âmbito estadual, compete à Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (SEIL) 65 
padronizar as especificações técnicas necessárias para as contratações de obras e serviços de 66 
arquitetura e engenharia que exijam o uso da metodologia BIM, bem como avaliar o nível de maturidade 67 
da sua aplicação no Governo do Estado do Paraná. 68 

Nesse contexto, é com grande satisfação que apresentamos o Protocolo BIM do Paraná, documento 69 
que marca o momento em que a SEIL estabelece as diretrizes gerais relacionadas à metodologia BIM 70 
e confere autonomia às instituições estaduais para detalhar suas necessidades específicas em relação 71 
aos projetos e obras públicas que serão desenvolvidos com o uso da metodologia e tecnologias 72 
compatíveis com BIM. 73 

Essa transição é extremamente significativa, pois representa o avanço da maturidade BIM das equipes 74 
técnicas do Governo do Estado do Paraná, que hoje possuem conhecimento e capacidade técnica 75 
suficientes para especificar, a partir das Diretrizes Gerais da SEIL, os Requisitos de Informação do 76 
Contratante relacionados à aplicação da metodologia BIM em seus contratos. 77 

O Protocolo BIM do Paraná detalha e padroniza os requisitos técnicos previstos no Capítulo VII do 78 
Decreto Estadual nº 10.086/2022, contemplando: (i) os conceitos fundamentais da metodologia, 79 
incluindo os usos BIM; (ii) os requisitos de informações geométricas, não geométricas e documentais 80 
obrigatórios nas contratações públicas; (iii) o modelo base de Plano de Execução BIM (BEP); e (iv) a 81 
Estrutura de Organização da Informação (EOI-PR). 82 

Assim, a partir do conteúdo deste Protocolo, as instituições estaduais que atuam nas áreas de 83 
Edificações, Infraestrutura Rodoviária, Portuária, Ferroviária, Aeroportuária e Urbana poderão utilizá-84 
lo como referência para o desenvolvimento de seus Cadernos BIM de Especificações Técnicas, em nível 85 
suficiente para garantir que as entregas em BIM sejam personalizáveis, padronizadas e adequadas às 86 
suas necessidades institucionais. 87 
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 1ª EDIÇÃO 

1 INTRODUÇÃO 192 

O processo de implantação da metodologia BIM no Governo do Estado do Paraná teve início em 2014, 193 
por iniciativa da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística (SEIL), com atuação do então 194 
Departamento de Gestão de Projetos e Obras (DGPO), atualmente Departamento de Gestão da 195 
Inovação para Planos, Projetos e Obras (DGI). Naquele momento, o objetivo central era aprimorar a 196 
gestão e a qualidade dos projetos e das obras públicas sob responsabilidade da secretaria. 197 

Nesse contexto, foi elaborado o Plano de Fomento ao BIM, com o envolvimento das autarquias 198 
vinculadas à SEIL. O plano foi estruturado em seis linhas estratégicas e vinte e duas macroatividades, 199 
integrando as áreas de infraestrutura rodoviária e edificações, e dividido em duas fases: a primeira, 200 
realizada entre 2015 e 2018, e a segunda, entre 2019 e 2022. As linhas estratégicas tinham como 201 
principais objetivos: (1) fomentar o aprendizado coletivo; (2) promover e ampliar parcerias e convênios 202 
institucionais; (3) apoiar o aculturamento interno; (4) expandir a rede BIM na esfera estadual; (5) 203 
fortalecer o diálogo técnico da área AEC com a cadeia produtiva, entidades de classe e academia; e (6) 204 
garantir o apoio, acompanhamento e monitoramento das ações relacionadas à implantação do BIM. 205 

Como parte da primeira linha estratégica, foi criado em 2015 o Laboratório BIM do Paraná (LaBIM PR), 206 
que se destacou como um ambiente voltado à pesquisa, desenvolvimento e inovação. Até 2018, suas 207 
atividades concentraram-se na definição de padrões para a contratação de projetos e obras públicas 208 
em BIM, no âmbito da SEIL. A partir de 2019, com os resultados obtidos nos projetos-piloto e diante 209 
das crescentes solicitações de apoio técnico para a implantação do BIM em outras secretarias 210 
estaduais, o DGI/SEIL passou a coordenar discussões técnicas com os interessados na adoção da 211 
metodologia no âmbito do Governo do Estado. 212 

Em consonância com a quarta linha estratégica, foi criada, ainda em 2015, a Rede BIM GOV SUL, a partir 213 
da articulação entre os Governos dos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A iniciativa 214 
teve como objetivo promover a troca de experiências e reduzir a curva de aprendizado das equipes 215 
técnicas estaduais em relação à metodologia BIM. Na segunda fase do Plano (2019–2022), essa 216 
articulação foi ampliada com a criação da Câmara Temática BIM no âmbito do COSUD, envolvendo os 217 
estados das regiões Sul e Sudeste. 218 

Com o propósito de promover a integração entre a administração pública e dialogar com a cadeia 219 
produtiva, acadêmica e profissional da área Arquitetura, Engenharia, Construção e Operação (AECO), a 220 
SEIL realizou chamadas públicas em 2017 e 2021 para a formalização de Termos de Cooperação 221 
Técnica, de caráter não oneroso, com instituições interessadas em firmar parcerias para promover 222 
ações conjuntas voltadas à melhoria da gestão de projetos e obras públicas nas áreas de edificações e 223 
infraestrutura rodoviária, bem como ao fomento e à capacitação técnica para a adoção do BIM. 224 
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Atendendo à sexta linha estratégica, destaca-se a criação e atuação de dois grupos de trabalho: o GT 225 
BIM PRED e o GT BIM DER, responsáveis pela elaboração dos Planos de Implantação BIM institucionais 226 
e a execução de ações necessárias à efetiva implementação da metodologia. 227 

A partir de 2018, com a publicação do Decreto Federal nº 9.377/2018, que instituiu a Estratégia BIM 228 
BR, identificou-se a necessidade de transformação do Plano de Fomento ao BIM em uma política 229 
pública mais ampla: a Estratégia BIM PR. Considerando o avanço da maturidade BIM da SEIL/DGI, a 230 
consolidação do conhecimento adquirido entre 2015 e 2018 e a publicação do Caderno BIM nº 11, o 231 
tema passou a extrapolar o âmbito da secretaria, tornando-se referência para outros órgãos estaduais, 232 
municipais e federais interessados na adoção da metodologia. 233 

Dessa forma, por iniciativa da SEIL, em conjunto com representantes de outras instituições estaduais, 234 
o Governo do Estado do Paraná instituiu, por meio do Decreto Estadual nº 3.080/2019, a Estratégia 235 
“BIM PR: PARANÁ RUMO À INOVAÇÃO DIGITAL NAS OBRAS PÚBLICAS”. Desde então, essa estratégia 236 
tem orientado e estruturado ações voltadas à inovação tecnológica na administração pública, com foco 237 
na melhoria de gestão de projetos e obras públicas, incentivando à adoção progressiva da metodologia 238 
BIM como prática institucional. 239 

Outro marco relevante para a aceleração da implementação do BIM no Governo do Estado do Paraná 240 
foi a publicação do Decreto Estadual nº 10.086/2022, que regulamenta, no âmbito estadual, a 241 
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e dedica 242 
um capítulo (Capítulo VII) específico à temática BIM, estabelecendo diretrizes claras para seu uso nas 243 
contratações públicas. 244 

Além de tornar obrigatório o uso do BIM em obras e serviços de arquitetura e engenharia, bem como 245 
em ações de natureza semelhante financiadas com recursos estaduais, o decreto atribui à Secretaria 246 
de Infraestrutura e Logística (SEIL), responsável pela coordenação da Estratégia BIM PR, a tarefa de 247 
definir as diretrizes gerais para subsidiar as instituições estaduais no processo de contratação de obras 248 
e serviços de arquitetura e engenharia que exijam o uso da metodologia BIM.  249 

Entre os dispositivos do referido decreto, destaca-se o Art. 514, que detalha as etapas da adoção 250 
gradual do BIM. Conforme apresentado na FIGURA 1, a estrutura prevê uma implementação em três 251 
fases, sendo que a última contempla, no mínimo, a gestão da informação de todos os ativos1 públicos 252 
por meio de um Ambiente Comum de Dados (CDE) único, centralizado e operado no âmbito do Governo 253 
do Paraná.  254 

 255 

                                                             
1  ISO 19650-1: item, coisa ou entidade que tem valor potencial ou valor real para uma organização. 



 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

11 PROTOCOLO BIM PR 
 1ª EDIÇÃO 

FIGURA 1 – FASES ADOÇÃO GRADUAL DO BIM – DECRETO Nº10.086/2022 256 

 257 
Fonte: Elaborado por autores (2025) 258 

O decreto também estabelece a obrigatoriedade do uso da metodologia BIM nos contratos firmados 259 
com entidades da administração pública estadual – direta, autárquica ou fundacional – que envolvam 260 
obras e serviços de arquitetura e engenharia. Conforme disposto no Art. 515, essa obrigatoriedade está 261 
condicionada ao atendimento de, no mínimo, dois dos seguintes critérios: 262 

 263 
I – Quanto à relevância técnica:  264 

Consultar o Ato Administrativo emitido pela Secretaria de Infraestrutura e Logística. 265 

II – Quanto à área e/ou dimensão linear estimada: 266 
a. Edificações acima de 2.000 m² (dois mil metros quadrados) de área; 267 
b. Infraestrutura urbana acima de 3 km (três quilômetros) de extensão e/ou 30.000m² 268 

(trinta mil metros quadrados) de área; 269 
c. Infraestrutura rodoviária acima de 12 km (doze quilômetros) de extensão. 270 

III – Quanto ao valor estimado para contratação de estudo técnico preliminar e projetos básicos 271 
e/ou executivos de arquitetura e engenharia. 272 

IV – Quanto ao valor estimado para contratação de execução de obras. 273 

 274 

OBSERVAÇÃO: Os valores monetários estabelecidos nas alíneas III e IV e no §1º do Art. 518 serão 275 
atualizados anualmente, preferencialmente no primeiro trimestre de cada exercício, por meio de ato 276 
da SEIL com base no Índice Nacional de Custos da Construção – INCC ou outro índice que venha a 277 
substituí-lo. Para consulta dos valores vigentes, deve-se verificar o ato correspondente ao respectivo 278 
ano de exercício, disponível no Portal BIM Paraná:  279 
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=365884&indice280 
=1&totalRegistros=2&anoSpan=2025&anoSelecionado=2025&isPaginado=true 281 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=365884&indice=1&totalRegistros=2&anoSpan=2025&anoSelecionado=2025&isPaginado=true
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/listarAtosAno.do?action=exibir&codAto=365884&indice=1&totalRegistros=2&anoSpan=2025&anoSelecionado=2025&isPaginado=true
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Nesse contexto, as ações de aceleração para a implantação do BIM no Governo do Estado do Paraná 282 
têm criado um cenário favorável ao processo de inovação tecnológica nas obras públicas, com foco na 283 
transparência, rastreabilidade das informações e uso eficiente dos recursos públicos. Para que esse 284 
processo ocorra de forma padronizada, contínua e coordenada, é fundamental o desenvolvimento e a 285 
atualização de diretrizes que acompanhem toda essa transformação digital, garantindo consistência e 286 
evolução na aplicação da metodologia BIM no âmbito estadual. 287 

1.1 PROTOCOLO BIM PARANÁ 288 

Dentre os objetivos da Estratégia BIM PR destaca-se o “desenvolvimento de normas técnicas, guias e 289 
padrões para adoção do BIM no âmbito do Governo do Estado do Paraná”. Essa diretriz assume especial 290 
relevância considerando o avanço da implementação do BIM nas instituições estaduais junto a 291 
maturidade crescente das equipes técnicas e prestadores de serviços, cenário que torna necessária a 292 
atualização das especificações técnicas para as contratações de projetos em BIM. 293 

Diante disso, e considerando as atribuições conferidas à SEIL/PR por meio do Decreto Estadual nº 294 
10.086/2022, a instituição desenvolveu o PROTOCOLO BIM PARANÁ, documento padrão que 295 
estabelece diretrizes gerais para subsidiar as instituições públicas estaduais no processo de 296 
contratação de projetos com a exigência da metodologia BIM.  297 

O presente documento estabelece como objetivos específicos:  298 

 Padronizar, minimamente, os conceitos e terminologias, as informações geométricas e não 299 
geométricas, assegurando a consistência e confiabilidade dos dados; 300 

 Incentivar o uso de formatos abertos promovendo a colaboração entre diferentes softwares e 301 
equipes multidisciplinares; 302 

 Fornecer subsídios técnicos para a elaboração de planos de execução BIM (BEP); 303 

 Estabelecer a estrutura única de organização da informação, assegurando a eficiência na gestão das 304 
informações ao longo de todo o ciclo de vida2 dos empreendimentos públicos. 305 

 Fortalecer o uso do BIM como prática contínua nas instituições públicas estaduais. 306 
 307 

                                                             
2  ISO 19650-1: vida útil de um ativo desde o estabelecimento de seus requisitos até o seu término, incluindo seu projeto, construção e 

desenvolvimento, operação, manutenção e descomissionamento. 
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Ainda, cumpre destacar que o protocolo é fundamentado nos conceitos e princípios estabelecidos na 308 
norma ISO 196503, assim como na NBR ISO 12006-24 e baseia-se nas premissas do OPEN BIM, que 309 
fomenta a interoperabilidade, transparência e colaboração entre diferentes plataformas, assegurando 310 
maior integração e confiabilidade nas informações compartilhadas.  311 

Para atender os objetivos específicos supracitados, a estrutura do Protocolo BIM PR aborda os (i) 312 
conceitos fundamentais da metodologia, incluindo os usos BIM; (ii) os requisitos de informações 313 
geométricas, não geométricas e documentais obrigatórios nas contratações públicas; (iii) o modelo 314 
base de Plano de Execução BIM (BEP); (iv) a Estrutura de Organização da Informação (EOI-PR), 315 
desenvolvida especificamente para o contexto estadual. 316 

A fim de oferecer suporte prático à aplicação das diretrizes estabelecidas, o Protocolo BIM PR 317 
apresenta apêndices que complementam o conteúdo técnico. Esses documentos têm a função de 318 
apoiar a padronização das informações e dos dados dos elementos; promover o alinhamento entre 319 
contratante e contratada, respeitando as particularidades de cada projeto; e garantir a uniformidade 320 
técnica interna entre as equipes das instituições públicas envolvidas.  321 

APÊNDICE A – Orientações para o Preenchimento do Modelo de Plano de Execução BIM (BEP) 322 

APÊNDICE B – Detalhamento dos Usos BIM  323 

APÊNDICE C – Fichas Técnicas dos Elementos da Construção 324 

1.1.1 ORIENTAÇÕES PARA AS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 325 

A metodologia BIM exige a integração de três pilares fundamentais: tecnologia, pessoas e processos, 326 
o que demanda a padronização das práticas institucionais garantindo que o processo de implantação 327 
seja efetivo. Nesse cenário, é fundamental que a administração pública estadual estabeleça diretrizes 328 
claras para orientar o uso da metodologia no setor público. 329 

Com a publicação do Protocolo BIM PR, as instituições paranaenses passam a dispor de uma referência 330 
técnica estruturada para orientar a adoção da metodologia em seus processos internos de contratação 331 
de projetos. Assim, recomenda-se que a instituição utilize o presente documento como base para a 332 
elaboração de Caderno BIM personalizado conforme às necessidades da instituição. 333 

                                                             
3  A série ABNT NBR ISO 19650 estabelece diretrizes internacionais para a organização e digitização de informações sobre edificações e obras 

de infraestrutura, incluindo modelagem da informação da construção (BIM). 
4 A norma ABNT NBR ISO 12006-2 (ABNT, 2018) estabelece uma estrutura para o desenvolvimento de sistemas de classificação do 

ambiente construído. Ela identifica um conjunto de títulos de tabelas de classificação, recomendadas para uma variedade de classes de 
objetos da construção, de acordo com pontos de vista diversos e particulares. Além disso, ela também apresenta como as classes dos 
objetos, em cada tabela, estão relacionadas com uma série de sistemas e subsistemas 



 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

14 PROTOCOLO BIM PR 
 1ª EDIÇÃO 

 1ª EDIÇÃO 

1ª edição 2 CONCEITOS 334 

Para fins de entendimento dos conceitos utilizados no presente documento, serão adotadas as 335 
seguintes definições5: 336 

2.1 BUILDING INFORMATION MODELING (BIM) 337 

O Building Information Modeling, ou Modelagem da Informação da Construção, é definido, conforme 338 
Decreto Estadual nº 10.086/2022 como, “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite 339 
a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, 340 
que sirva a todos os participantes em qualquer etapa do ciclo de vida do empreendimento” cujo objetivo 341 
é desenvolver um processo integrado em que todos os envolvidos colaborem para a construção de um 342 
modelo único. Neste sentido, entende-se que é possível que os modelos, além da geometria, 343 
carreguem consigo informações não geométricas, compartilháveis e gerenciáveis ao longo de todo o 344 
ciclo de vida do empreendimento (Decreto Nº10.086, 2022). 345 

Sendo assim, a Modelagem da Informação da Construção (BIM) pode ser entendida como uma forma 346 
de construir virtualmente, um processo dinâmico e em constante evolução, cuja premissa fundamental 347 
é a colaboração entre todos os profissionais envolvidos. 348 

2.2 INTEROPERABILIDADE 349 

Capacidade que diferentes sistemas, plataformas e softwares possuem de compartilhar informações 350 
com facilidade e sem perda de dados. Uma boa interoperabilidade favorece o fluxo de trabalho entre 351 
profissionais de diferentes áreas e é essencial para a colaboração durante o processo de produção de 352 
informação. 353 

2.3 USOS BIM 354 

Os Usos BIM definem as finalidades específicas e aplicáveis ao modelo, constituindo o ponto de partida 355 
fundamental para a definição dos requisitos necessários à consecução do objeto contratado. São 356 
exemplos de usos BIM: planejamento da obra, orçamentação, geração de documentação a partir do 357 
modelo, entre outros. O detalhamento dos usos BIM incorporados ao Protocolo BIM PR, poderão ser 358 
acessados a partir do Apêndice X. 359 

                                                             
5 Para conceitos não constantes e entendimento de determinados acrônimos, consultar https://bimdictionary.com/. O idioma deve ser 

alterado para português quando essa opção estiver disponível. 
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2.4 NÍVEL NECESSÁRIO DE INFORMAÇÃO 360 

De acordo com a ISO 781-1:2024 o Nível Necessário de Informação corresponde às informações 361 
geométricas (detalhe, dimensionalidade, localização, aparência e parametrização), não geométricas 362 
(dados alfanuméricos - propriedades e atributos dos elementos) e documentais (toda documentação 363 
técnica, como relatórios e manuais). 364 

2.5 FORMATOS NATIVOS 365 

São os formatos (ou extensões) originais nos quais os arquivos do projeto serão salvos, ou seja, 366 
arquivos gerados diretamente pelos softwares especialistas. Formatos nativos podem ser lidos pelo 367 
programa de arquitetura ou engenharia que os criou ou por aplicações do mesmo desenvolvedor         368 
(FIGURA 2).  369 

 FIGURA 2 – EXEMPLO DE FORMATOS NATIVOS 370 

 371 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 372 

O formato nativo permite edições mais eficientes e garante maior controle sobre os dados para futuras 373 
fases do projeto. No entanto, pode gerar dependência de fornecedores e restringir a interoperabilidade. 374 
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1ª edição 2.6 OPENBIM 375 

O conceito openBIM®, iniciativa da buildingSMART6 , é uma abordagem para projetos realizados por 376 
meio da colaboração entre todos os envolvidos, sendo elaborados e gerenciados por padrões e fluxos 377 

de trabalhos com base em formatos neutros7  e abertos8  como o IFC (Industry Foundation Classes), BCF 378 
(BIM Collaboration Format), IDS (Information Delivery Specification), entre outros. 379 

2.6.1 INDUSTRY FOUNDATION CLASSES (IFC) 380 

O IFC é um formato neutro e aberto desenvolvido pela buildingSMART com o objetivo de garantir a 381 
interoperabilidade dos modelos BIM elaborados em diferentes softwares. 382 

Recentemente, foi publicada a versão 4.3 do IFC (ABNT, 2023), que representa um avanço significativo 383 
no desenvolvimento de projetos de infraestrutura baseados em formatos neutros e abertos, 384 
superando algumas limitações das versões anteriores. A nova versão ampliou o esquema IFC, que 385 
passou a englobar novas entidades e tipos predefinidos para abranger projetos de Ferrovias, Rodovias, 386 
Portos.  387 

A grande expectativa dos usuários está na publicação do IFC 5, atualmente em desenvolvimento pela 388 
buildingSMART, que representa a próxima geração do padrão Industry Foundation Classes (IFC), e prevê 389 
contemplar, de maneira mais abrangente, os elementos de infraestrutura e suas capacidades 390 
paramétricas. 391 

2.6.2 INFORMATION DELIVERY SPECIFICATION (IDS) 392 

Tradicionalmente, os requisitos de informação do contratante são especificados e disponibilizados às 393 
contratadas por meio de planilhas eletrônicas e documentos. Visando otimizar esse processo, em 2024 394 
a buildingSMART lançou o Information Delivery Specification (IDS), capaz de traduzir os requisitos de 395 
informação não geométricas em um formato legível por máquina, permitindo a especificação e a 396 
validação automatizada das informações que compõem o modelo digital da construção, por meio de 397 
ferramentas que analisam os arquivos IFC e IDS (buildingSMART, 2024a; Tomczak et al., 2022). 398 

                                                             
6 A buildingSMART é uma associação internacional, sem fins lucrativos, que objetiva promover mais eficiência no setor da Arquitetura, 

Engenharia e Construção (AECO), estimulando a transformação digital por meio da adoção de padrões abertos e serviços de 
interoperabilidade em BIM. Em 2023, foi lançado o capítulo nacional da buildingSMART Internacional, a buildingSMART Brasil. 

7 Os formatos neutros permitem o intercâmbio de informações entre softwares, independentemente do fornecedor, sem perda ou distorção 
de dados. 

8 Os formatos abertos possuem especificações públicas, disponíveis para qualquer desenvolvedor, promovendo transparência e evitando o 
vínculo com um desenvolvedor específico. 
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Neste sentido, é importante destacar que o IFC é um pré-requisito técnico para adoção do IDS, uma 399 
vez que seu esquema é utilizado para escrever, mapear e organizar dados.  400 

Adicionalmente, o IDS pode ser integrado ao buildingSMART Data Dictionary (bSDD)9, permitindo o 401 
compartilhamento de dados padronizados e garantindo maior consistência e uniformidade nas 402 
informações não geométricas (buildingSMART, 2024b; Tomczak et al. 2022). 403 

2.6.3 BIM COLLABORATION FORMAT (BCF) 404 

O formato de arquivo BIM Collaboration Format (BCF) foi desenvolvido em 2010 para solucionar 405 
problemas relacionados à má comunicação entre os colaboradores de um projeto, principalmente em 406 
relação às interferências encontradas entre diferentes disciplinas. Possuindo como base a linguagem 407 
XML, o formato de arquivo BCF permite o envio de relatórios com imagens vinculadas ao modelo de 408 
forma dinâmica, além de agregar funções de comunicação, responsabilidades e prazos (ABDI, 2017). 409 

2.7 EXTENSIBLE MARKUP LANGUAGE (XML) 410 

O formato XML é amplamente utilizado no setor da AEC permitindo a interoperabilidade, padronização 411 
e eficiência na troca de dados entre diferentes softwares. A extensão LandXML é frequentemente 412 
utilizada nos projetos de infraestrutura rodoviária, assim como o CityGML para modelos virtuais de 413 
cidades. 414 

2.8 FEDERAÇÃO 415 

A federação é o resultado da justaposição de diferentes modelos digitais, de mesma ou de diferentes 416 
disciplinas. A federação possibilita a visualização abrangente do projeto, facilitando a detecção de 417 
conflitos visuais diretos – como a validação espacial em relação ao ponto de origem dos modelos – 418 
além de contribuir para a coordenação BIM do projeto, auxiliando no gerenciamento de eventuais 419 
inconsistências. 420 

                                                             
9 O buildingSMART Data Dictionary (bSDD) é um serviço on-line que atua como uma coleção de dicionários de dados, um repositório centralizado 

de informações sobre dados da construção, onde são definidas características sobre os elementos BIM. Assim, o bSDD fornece um ponto 
de entrada único para acessar vários dicionários regionais, nacionais e internacionais. 
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1ª edição 2.9 AMBIENTE COMUM DE DADOS (CDE) 421 

A sigla CDE refere-se ao termo em inglês Commom Data Environment e, conforme recomenda a ISO 422 
19.650-1, os fluxos de trabalho baseados na metodologia BIM devem ser suportados por um Ambiente 423 
Comum de Dados, a fim de garantir a troca e o compartilhamento adequado de informações entre 424 
todos os profissionais envolvidos, de forma íntegra centralizada e rastreável. 425 

2.10 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (GIS) 426 

Trata-se de um sistema, que permite a coleta, armazenamento, análise, gerenciamento e visualização 427 
de dados geoespacializados, possibilitando a combinação de informações geográficas (mapas, 428 
terrenos, coordenadas) com dados descritivos (população, elementos de infraestrutura), de modo a 429 
facilitar a compreensão do espaço e subsidiar a tomada de decisão. 430 

A utilização de GIS permite a formulação de análises complexas, inter e multidisciplinares, avaliações 431 
socioeconômicas e ambientais, estabelecendo novas relações a serem consideradas durante a etapa 432 
projetual. Ainda, o sistema tem grande potencial realizar a operação e manutenção dos ativos públicos. 433 
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3 GESTÃO DA INFORMAÇÃO CONFORME SÉRIE ISO 19.650 434 

A série ISO 19650 é um conjunto de normas internacionais, composta por seis partes, que tratam da 435 
organização, gestão e digitização da informação relacionada a obras e serviços de arquitetura, 436 
engenharia, construção e operação (AECO) por meio da modelagem da informação da construção (BIM), 437 
abrangendo todo o ciclo de vida dos empreendimentos.  438 

Entendendo a relevância do escopo normativo, este documento buscou alinhar o conteúdo das partes 439 
1 e 2 da ABNT NBR ISO 19650 à realidade da administração pública, de modo a facilitar sua aplicação 440 
prática. Em relação às partes 3, 4 e 5, considerando que foram recém-publicadas, datadas de outubro 441 
de 2025, o conteúdo foi abordado de forma introdutória, com o propósito de destacar a importância do 442 
conjunto normativo para a consolidação da gestão da informação com o uso da metodologia BIM. 443 
Ressalta-se, ainda, que a parte 6 da série permanece, até o momento, sem tradução oficial para o 444 
idioma português. 445 

A seguir, são destacados os aspectos mais relevantes das partes da ABNT NBR ISO 19650: 446 

 ABNT NBR ISO 19650-1:2022 Conceitos e princípios: apresenta os fundamentos da gestão da 447 
informação utilizando BIM e define os principais conceitos e terminologias, em grande parte 448 
incorporados por este documento. 449 

Destaca-se que a recente revisão da Parte 1 (outubro de 2025) introduziu alterações de 450 
nomenclatura que, do ponto de vista da administração pública, não se mostram adequadas, como, 451 
por exemplo, a substituição dos termos “contrato”, “contratante” e “contratada”, amplamente 452 
utilizados nas licitações, por “compromisso”, “parte requerente” e “parte fornecedora”. Nesse 453 
sentido, a fim de evitar ambiguidades e preservar a coerência com a linguagem administrativa, 454 
optou-se por manter as terminologias mais usuais à realidade do setor público. 455 

 ABNT NBR ISO 19650-2:2022 Fase de entrega dos ativos: estabelece requisitos para o 456 
gerenciamento da informação durante as fases de projeto e construção. É, certamente, uma das 457 
partes mais relevantes da norma, pois detalha todas as atividades que devem ser cumpridas, desde 458 
o levantamento das necessidades até a entrega do empreendimento. Este protocolo baseia-se 459 
amplamente nessa parte, buscando adequá-la à realidade da administração pública visando 460 
padronizar as contratações, garantir rastreabilidade e assegurar qualidade na entrega de projetos e 461 
obras, conforme apresentado no capítulo seguinte deste documento. 462 

Da mesma forma, a recente revisão da Parte 2 (outubro de 2025) introduziu alterações de 463 
nomenclatura que não foram incorporadas neste documento, uma vez que tais mudanças não 464 
comprometem o entendimento. 465 

 466 



 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

20 PROTOCOLO BIM PR 
 1ª EDIÇÃO 

 1ª EDIÇÃO 

1ª edição 
 ABNT NBR ISO 19650-3:2025 Fase operacional dos ativos: trata da gestão da informação após a 467 

entrega dos empreendimentos, abrangendo a fase mais longa e crítica do ciclo de vida dos ativos 468 
públicos. 469 

É importante destacar que a norma simplifica a terminologia ao utilizar o termo “gestão de ativos” 470 
de forma abrangente, incorporando nesse contexto a disciplina de facility management. De modo 471 
geral, o processo de gestão da informação é muito semelhante ao da Parte 2, apresentando etapas 472 
correspondentes e atribuições de responsabilidades, com pequenas variações. 473 

Aplica-se tanto a eventos previstos, como manutenções e inspeções programadas, quanto a 474 
eventos não previstos ou situações emergenciais, como falhas e acidentes, permitindo a adaptação 475 
do processo conforme a urgência de cada ocorrência. 476 

Reconhecendo a relevância da gestão de ativos, a SEIL tem estabelecido parcerias para avançar em 477 
estudos aplicados que subsidiem, em momento oportuno, a publicação de diretrizes gerais 478 
voltadas à inclusão desse processo de forma aderente à realidade da administração pública. 479 

 A ABNT NBR ISO 19650-4:2025 fornece diretrizes para a estruturação das informações trocadas 480 
entre as partes envolvidas. Essa parte complementa as Partes 2 e 3 ao estabelecer orientações 481 
específicas para a troca de informações nas fases de projeto, execução e operação dos ativos, 482 
abrangendo, portanto, as etapas de projeto, obra e pós-obra. 483 

A norma define critérios destinados a assegurar a confiabilidade, a consistência e a rastreabilidade 484 
das informações ao longo dos processos de produção, compartilhamento e consumo de dados. 485 

Embora a normativa apresente um padrão de nomenclatura dos estados de troca de informação 486 
“em andamento”, “compartilhado” e “publicado”, os testes realizados no âmbito do LaBIM PR, com 487 
base na Prática Recomendada nº1015 da ABNT, demonstraram que essa padronização não se 488 
mostra plenamente eficiente quando aplicada ao contexto das contratações públicas, revelando-489 
se mais adequada aos processos internos de elaboração e coordenação de projetos. 490 

Considerando, contudo, a recente publicação da Parte 4, a SEIL compromete-se a aprofundar os 491 
estudos para avaliar a pertinência de adotar tal padrão em nível estadual. De toda forma, já há 492 
orientação para que os contratantes prevejam, nos documentos convocatórios, a estruturação do 493 
Ambiente Comum de Dados (CDE) de modo a permitir trocas de informação eficientes, garantindo, 494 
sobretudo, que o fluxo de trabalho siga os princípios do openBIM. 495 

 ABNT NBR ISO 19650-5:2025 – Abordagem voltada à segurança para a gestão da informação: 496 
define princípios e requisitos relacionados à segurança e à gestão de riscos de informações 497 
sensíveis em ambientes digitais colaborativos. 498 
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A norma enfatiza a importância da governança, da proteção e do controle de acesso às informações 499 
geradas e compartilhadas ao longo do ciclo de vida dos ativos, assegurando que os dados sejam 500 
tratados de forma responsável e conforme níveis de criticidade. 501 

Nesse contexto, ao implementar um Ambiente Comum de Dados (CDE) único para o Governo do 502 
Estado, sempre existiu a preocupação em garantir que a gestão da solução fosse conduzida por uma 503 
instituição com competência e expertise técnica nessa função. Dessa forma, os pontos trazidos pela 504 
norma são plenamente atendidos, uma vez que o Estado do Paraná conta com instituição 505 
especializada capazes de assegurar que as camadas de segurança, governança e integridade dos 506 
dados sejam tratadas de maneira adequada, garantindo a confiabilidade e a rastreabilidade das 507 
informações em todo o processo BIM. 508 

 ISO 19650-6:2023 – Gestão de saúde e segurança: detalha como estruturar, compartilhar e gerir 509 
de forma colaborativa as informações de saúde e segurança ocupacional durante o ciclo de vida dos 510 
ativos. A gestão e a estruturação dessas informações têm como propósito comunicar, a todos os 511 
envolvidos, os riscos inerentes ao processo e auxiliar na proposição de medidas de prevenção.  512 

Aprofundando a análise da parte 2 da ISO, que trata do processo de gestão da informação na fase 513 
de entrega dos ativos, a norma descreve, por meio de oito macroetapas (atividades), as fases de 514 
contratação, produção, entrega e validação das informações, conforme ilustrado na FIGURA 3: 515 

 516 
FIGURA 3 – MACROETAPAS DA ABNT NBR ISO 19.650-2 517 

 

FONTE: Adaptado pelos autores de ABNT NBR ISO 19.650-2 (2025) 518 
 519 
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Nesse contexto, a norma trata o processo de gestão das informações geradas ao longo das etapas de 520 
contratação, elaboração de projetos e execução da obra, bem como daquelas necessárias à operação 521 
e à manutenção dos ativos.  522 

O QUADRO 1, apresenta as oito macroetapas (atividades) da ISO, articuladas com ações 523 
correspondentes no âmbito da administração pública, indicando as responsabilidades envolvidas e as 524 
respectivas atividades. 525 

QUADRO 1– AS MACROETAPAS DA ISO 19.650-2 E AÇÕES CORRESPONDENTES EM CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 526 
ISO 19.650 CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

MACROETAPA AÇÃO CORRESPONDENTE RESPONSABILIDADE PRINCIPAIS ATIVIDADES 
1. Determinação das 

necessidades 
Elaboração do Termo de 
Referência - TR Contratante 

Definir os requisitos de 
informação do contratante  
(OIR, PIR, AIR e EIR) 
 e publicar o edital 2. Convite à proposta Publicação do Edital 

3. Resposta ao convite 

Resposta aos eventuais 
questionamentos 
advindos das licitantes 

Contratante 
Responder aos questionamentos 
durante a fase externa do 
processo licitatório 

Elaboração do 
Plano de Execução BIM   
pré-contrato 

Licitantes 

Definir as estratégias da 
empresa para atender os 
requisitos de informação 
estabelecidos no TR do Edital de 
Licitação 

4. Compromisso 

Consolidação e aprovação 
do Plano de Execução 
BIM   
pós-contrato 

Contratada Consolidar/detalhar o Plano de 
execução BIM pós-contrato 

Contratante Aprovar o Plano de execução  
BIM pós-contrato 

5. Mobilização Não há Contratada 

Estabelecer tempo necessário 
para que a empresa se organize 
antes do início dos serviços 
contratados 

6. Produção 
colaborativa da 
informação 

Execução dos serviços 
contratados Contratada 

Elaborar os projetos conforme 
estabelecido no cronograma de 
entregas 

7. Entrega do modelo 
de informação 

Entrega de 
modelos/documentos 
técnicos 

Contratada Submeter ao contratante  os 
produtos para análise/aprovação 

Relatório da análise 
realizada 

Contratante 
(Fiscalização) 

Validar e aprovar os produtos 
entregues pela Contratada 

8. Encerramento do 
empreendimento 
(final da fase de 
entrega) 

Relatório de lições 
aprendidas 

Contratante e 
Contratada 

Registar as necessidades de 
melhorias/adequações  
do processo 

FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 527 

A FIGURA 4 contribui para a compreensão, ainda que em termos gerais, da aplicação prática da norma 528 
no contexto da administração pública. A sequência em que as atividades são apresentadas reflete a 529 
ordem de execução das ações. 530 
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FIGURA 4 – AÇÕES RELACIONADAS AO PROCESSO DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO ADAPTADO DA ISO 19.650-2 E 531 
ADEQUADAS À REALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 532 

 533 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 534 

3.1 PROCESSO DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO APLICADO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 535 

A partir das ações e atividades descritas no QUADRO 1 e da FIGURA 4 apresenta-se, a seguir, o 536 
detalhamento das ações que compõem o processo de gestão da informação no contexto da 537 
administração pública. Esse processo tem como objetivo assegurar que as informações geradas ao 538 
longo do ciclo de vida dos empreendimentos sejam bem estruturadas, confiáveis e suficientes para 539 
subsidiar a tomada de decisão por parte dos gestores públicos, contribuindo para o alcance dos 540 
objetivos estratégicos institucionais. 541 

3.1.1 DEFINIR OS REQUISITOS DE INFORMAÇÃO – AÇÃO 1 542 

A primeira ação corresponde às atividades do contratante relacionadas à fase interna do processo 543 
licitatório, ou seja, a preparação dos documentos que compõem o instrumento convocatório (Edital). 544 
Assim sendo, os Requisitos de Informação devem constar no Termo de Referência (TR) ou respectivo 545 
anexo.  546 

Conforme a norma, os Requisitos de Informação devem ser definidos para cada objeto a ser 547 
contratado, especificando “o quê”, “quando”, “como” e “para quem” a informação deve ser produzida. 548 
Esses requisitos devem abranger todo o ciclo de vida do empreendimento e estão divididos em: (i) 549 
Requisitos de Informação da Organização (OIR); (ii) Requisitos de Informação do Projeto (PIR); (iii) 550 
Requisitos de Informação do Ativo (AIR); e (iv) Requisitos de Troca de Informação (EIR). A partir desses 551 
requisitos, resultam dois tipos de modelos: o Modelo de Informação do Ativo (AIM) e o Modelo de 552 
Informação do Projeto (PIM). 553 

Requisitos de Informação da Organização (OIR) 554 

Na Administração Pública Estadual, os requisitos da organização correspondem aos objetivos e metas 555 
estabelecidos no Plano de Governo e Políticas de Estado, os quais são apresentados por meio de 556 
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instrumentos de planejamento, como os Programas e Estratégias desenvolvidos por cada instituição 557 
conforme suas competências e áreas de atuação. 558 

E, no contexto da implantação da metodologia BIM, deve-se abordar os objetivos específicos, 559 
expressos no Plano de Implantação BIM (BIP) ou em outros documentos da instituição, que respondam 560 
aos seguintes questionamentos: “Para que a instituição deseja adotar o BIM?” e “Quais são as 561 
expectativas em relação ao processo de implementação da metodologia BIM?”. 562 

Deste modo, as informações referentes a esse requisito devem constar no Termo de Referência, uma 563 
vez que somente serão alterados em caso de revisão dos documentos que subsidiaram a definição do 564 
OIR da organização. 565 

Requisitos de Informação do Projeto (PIR) 566 

Os Requisitos de Informação do Projeto10 são de responsabilidade do contratante e derivam dos 567 
Requisitos de Informação da Organização (OIR). Assim sendo, parte desses requisitos geralmente já é 568 
contemplada no Termo de Referência, como a definição do escopo dos serviços a serem contratados. 569 
Contudo, além das informações tradicionalmente inseridas no Termo de Referência, devem ser 570 
considerados, também, os aspectos inerentes à metodologia BIM.  571 

Entre os Requisitos de Informação do Projeto que devem ser incorporados ao Termo de Referência, 572 
destacam-se: 573 

 As datas/marcos de entregas por etapa; 574 

 O cumprimento das diretrizes estabelecidas pelo conceito Open BIM, assegurando a troca aberta e 575 
padronizada de informações entre diferentes softwares e partes envolvidas; 576 

 Diretrizes para captura da realidade quando exigido os Usos BIM de “Levantamento de Condições 577 
Existentes” e “Acompanhamento de Obra”; 578 

 O fluxo de processo de fiscalização do contratante suportado por Ambiente Comum de Dados. 579 

Requisitos de Informação do Ativo (AIR) 580 

Referem-se às informações necessárias para subsidiar a operação e manutenção do ativo, bem como 581 
para a avaliação de desempenho do empreendimento durante todo o ciclo de vida. 582 

A ISO recomenda que o contratante planeje como será a operação e manutenção do ativo e, para isso, 583 
requer que as informações necessárias para subsidiar essas atividades sejam previstas, dentro do que 584 

                                                             
10   No contexto da ISO a palavra “projeto” é tratada de forma ampla, não se referindo apenas aos projetos de arquitetura e engenharia. 
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for possível, já na etapa de projeto, sendo posteriormente complementadas durante a execução de 585 
obra. 586 

Esses requisitos não serão abordados nessa versão do Protocolo BIM PR, pois estão em fase de estudo 587 
pela equipe DGI/SEIL. 588 

Requisitos de Troca de Informação (EIR) 589 

Contempla o nível necessário de informação e o critério de aceitação para cada requisito, ou seja, o 590 
contratante deverá especificar para cada elemento do modelo, as informações geométricas, não 591 
geométricas (alfanuméricas) e documentais que deverão ser produzidas e entregues pela contratada. 592 

Os Requisitos de Troca de Informação demandam maior atenção, uma vez que também detalham as 593 
especificidades de cada elemento do modelo. Portanto, é fundamental que esses requisitos estejam 594 
devidamente alinhados aos Requisitos de Informação da Organização e Requisitos de Informação do 595 
Projeto. 596 

Dessa forma, é importante que os Requisitos de Troca de Informação especifiquem de forma clara e 597 
objetiva: 598 

 As informações geométricas e não geométricas dos elementos que compõem o modelo digital, a 599 
serem desenvolvidas e entregues pela contratada, sempre vinculados aos Usos BIM pretendidos, 600 
bem como os critérios de aceitação por parte do contratante de cada requisito de informação 601 
estabelecido; 602 

 Os padrões a serem seguidos pela contratada, incluindo diretrizes para a estruturação e 603 
classificação das informações; 604 

 A definição dos documentos que deverão ser gerados a partir dos dados extraídos dos modelos 605 
digitais, como, por exemplo, a memória de cálculo; 606 

 Os formatos dos entregáveis relacionados aos produtos gerados a partir da modelagem BIM e/ou 607 
de levantamentos realizados com tecnologias compatíveis com o BIM; 608 

 O Ambiente Comum de Dados (CDE) que será utilizado pelo contratante; 609 

 A especificação de como ocorrerá a comunicação entre o contratante e a contratada. 610 

3.1.2 PUBLICAÇÃO DO EDITAL – AÇÃO 2 611 

Consiste na publicação oficial do edital de contratação, em conformidade com os dispositivos legais 612 
vigentes, marcando o início da fase externa do processo licitatório. Nessa etapa, são incorporados ao 613 
instrumento convocatório os requisitos de informação previamente definidos pelo contratante, as 614 
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informações de referência ou os recursos compartilhados (disponibilizados preferencialmente por 615 
meio de um CDE do projeto), os critérios de avaliação das propostas e demais exigências técnicas. 616 

3.1.3 PLANO DE EXECUÇÃO BIM PRÉ-CONTRATO (LICITANTES) – AÇÃO 3 617 

A Ação 3 tem início após a publicação do edital, período em que a administração pública permanece à 618 
disposição para esclarecer dúvidas e responder a eventuais questionamentos das licitantes, enquanto 619 
o edital estiver aberto.  620 

No contexto das contratações de projetos e obras públicas previstas no ordenamento jurídico do 621 
Estado do Paraná, o BEP pré-contrato somente poderá ser exigido na etapa de licitação, cujo certame 622 
seja, obrigatoriamente, tipo técnica e preço. Essa modalidade permite ao contratante estipular, no 623 
edital, fatores de ponderação a serem utilizados para classificação da empresa.  624 

As licitantes deverão seguir o modelo de BEP disponibilizado no edital, apresentando como pretendem 625 
atender aos requisitos de informação estabelecidos pelo contratante. 626 

3.1.4 PLANO DE EXECUÇÃO BIM PÓS-CONTRATO – AÇÃO 4 627 

A Ação 4 consiste na consolidação do BEP preliminar apresentado pela licitante vencedora do certame, 628 
que passa a ser denominado de BEP pós-contrato. Nesse momento, ambas as partes têm a 629 
oportunidade de ajustar o conteúdo do documento, caso necessário, conforme as especificidades do 630 
objeto contratado. 631 

Em caso de subcontratação, a contratada, responsável pela coordenação geral do contrato, deve 632 
ajustar com cada subcontratada os Requisitos de Troca de Informação definidos pelo contratante e, 633 
quando aplicável, estabelecer os próprios Requisitos de Troca de Informação que deverão ser 634 
atendidos pelas subcontratadas. 635 

3.1.5 MOBILIZAÇÃO – AÇÃO 5 636 

A Ação 5, conforme definida na ISO 19650, refere-se à etapa de mobilização, a qual não é uma prática 637 
observada nas contratações públicas de projeto. Contudo, compreendendo sua importância e 638 
buscando estimular a adoção de boas práticas pelas empresas contratadas, poderá ser destinado um 639 
tempo específico no cronograma/plano de trabalho para que a empresa se organize quanto à 640 
infraestrutura tecnológica, mobilize os recursos humanos e realize testes em relação ao fluxo de 641 
trabalho apresentado no BEP, antes do início efetivo da elaboração do projeto.  642 
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É importante destacar que, independentemente da exigência formal por parte do contratante, 643 
recomenda-se que a contratada elabore seu plano de mobilização, assim como detalhado no item 5.3.5 644 
da parte 2 da ISO 19650, para obter clareza das necessidades intrínsecas ao objeto do contrato. 645 

3.1.6 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS – AÇÃO 6 646 

Esta ação, denominada pela ISO 19650 como “produção colaborativa da informação”, trata 647 
especificamente do processo interno da contratada. Nesse sentido, a norma apresenta orientações 648 
importantes sobre boas práticas e condutas que devem ser evitadas, dentre as quais destacam-se:  649 

a) Gerar informações em conformidade com o padrão estabelecido pelo contratante; 650 

b) Produzir informação de acordo com os métodos e procedimentos internos previamente 651 
estabelecidos; 652 

c) Coordenar e integrar todas as informações compartilhadas no CDE; 653 

d) Realizar o controle de qualidade dos modelos; 654 

e) Revisar e aprovar todas as informações e documentos gerados antes de submeter à 655 
aprovação do contratante; 656 

f) Não gerar informações que excedam o nível necessário; 657 

g) Não duplicar informações geradas por outros projetistas; 658 

h) Não gerar informações com detalhes geométricos desnecessários. 659 

Após a execução dos serviços, a contratada deverá realizar a submissão dos arquivos no CDE indicado 660 
pelo contratante, observando o padrão de nomenclatura e estruturas de pastas previamente definidos. 661 

3.1.7 ANÁLISE E APROVAÇÃO DO PROJETO – AÇÃO 7 662 

Mediante o acesso às informações disponibilizadas no Ambiente Comum de Dados (CDE), o contratante 663 
deverá iniciar o fluxo interno de análise, com o objetivo de verificar se a contratada atendeu aos 664 
requisitos de informação (OIR/PIR/EIR), previamente estabelecidos pelo contratante, bem como aos 665 
demais requisitos especificados no Termo de Referência. Essa validação deve ser realizada conforme 666 
os critérios de aceitação previamente estipulados. 667 

Sempre que possível, o processo de fiscalização, com suporte do CDE, deverá adotar o fluxo de trabalho 668 
open BIM, utilizando formatos neutros e interoperáveis como, IFC, BCF e IDS. 669 
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Após a conclusão da análise, o contratante definirá pelo aceite ou não dos produtos entregues pela 670 
contratada e esse processo deverá ocorrer dentro do CDE, a fim de garantir a rastreabilidade e o 671 
registro formal das informações trocadas. 672 

3.1.8 RELATÓRIO DE LIÇÕES APRENDIDAS – AÇÃO 8 673 

O contratante poderá solicitar à contratada a elaboração de um relatório final contendo sugestões de 674 
aprimoramento, com o objetivo de promover a melhoria contínua dos processos e padrões 675 
estabelecidos para os empreendimentos. É importante que a instituição registre esse conhecimento 676 
em um repositório apropriado, que permita sua recuperação e reutilização em projetos futuros. 677 

  678 
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4 PADRÕES BIM PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS 679 

Conforme mencionado nos capítulos anteriores, a adoção do BIM exige a padronização das 680 
informações para todo o ciclo de vida do empreendimento. Nesse contexto, este capítulo apresenta 681 
diretrizes para a padronização dos modelos digitais no âmbito do Governo Estadual do Paraná, com o 682 
objetivo de promover maior uniformidade, interoperabilidade e eficiência na gestão das informações. 683 

4.1 ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (EOI-PR) 684 

Fundamentada na norma ABNT NBR ISO 12006-2:201811 e integrada aos processos de gestão da 685 
informação definidos pela ABNT NBR ISO 19650, a estrutura da informação estabelecida pelo 686 
Protocolo BIM PR, define um padrão para codificação e nomenclatura dos elementos presentes nos 687 
modelos digitais. Essa padronização tem como objetivo assegurar a consistência, interoperabilidade e 688 
rastreabilidade dos dados, promovendo uma comunicação mais eficiente entre todos os envolvidos no 689 
processo. Além disso, contribui para a otimização da gestão documental e apoia a tomada de decisões 690 
do longo do ciclo de vida dos empreendimentos públicos. 691 

A Estrutura da Organização da Informação (EOI-PR) está dividida em dois níveis hierárquicos: no 1º 692 
nível, são definidos os sistemas (como esquadrias, obra de arte especial, entre outros); no 2º nível, são 693 
detalhados os elementos construtivos que compõem esses sistemas, como porta, janela, corte e 694 
aterro.  O prefixo “PR”, que antecede a codificação, tem como finalidade identificar a origem estadual 695 
da estrutura - referindo-se ao Paraná - e diferenciá-la de possíveis versões adotadas por outros 696 
estados brasileiros. Importante destacar que esse prefixo não representa um nível dentro da estrutura. 697 

FIGURA 5 - DIAGRAMA GERAL EOI-PR 698 

 699 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 700 

 701 

                                                             
11 A NBR ISO 12006-2 (ABNT, 2018) estabelece uma estrutura para o desenvolvimento de sistemas de classificação do ambiente construído. 

Ela identifica um conjunto de títulos de tabelas de classificação, recomendadas para uma variedade de classes de objetos da construção, 
de acordo com pontos de vista diversos e particulares. Além disso, ela também apresenta como as classes dos objetos, em cada tabela, 
estão relacionadas com uma série de sistemas e subsistemas. 
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FIGURA 6 – LEITURA DOS NÍVEIS DA EOI- PR 702 

 703 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 704 

Desenvolvida para abranger as diferentes etapas e disciplinas da construção civil, a estrutura propõe a 705 
organização e a correlação dos elementos construtivos com distintas tipologias de empreendimentos 706 
públicos. Sua aplicação deve ser feita de maneira seletiva e estratégica, de modo que cada instituição 707 
possa identificar e adotar os sistemas e elementos mais adequados às suas necessidades específicas. 708 
Essa abordagem assegura flexibilidade no uso da estrutura, ao mesmo tempo em que preserva o nível 709 
de padronização necessário. 710 

Por se tratar de uma estrutura única de organização da informação em âmbito estadual, não é permitida 711 
a alteração de nenhum código, seja do sistema ou dos elementos, nem o reposicionamento destes, sem a 712 
prévia consulta à SEIL. 713 

QUADRO 2 – ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (EOI-PR) 1º NÍVEL 714 
ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (EOI-PR) 

Código EOI - PR Descrição 

PR 01 00 LEVANTAMENTO  
PR 02 00 CANTEIRO DE OBRAS 
PR 03 00 TERRAPLENAGEM 
PR 04 00 CONTENÇÃO 
PR 05 00 DRENAGEM E OBRA DE ARTE CORRENTE 
PR 06 00 PAVIMENTAÇÃO 
PR 07 00 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA 
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PR 08 00 SISTEMA ESTRUTURAL 
PR 09 00 OBRA DE ARTE ESPECIAL 
PR 10 00 OBRAS COMPLEMENTARES 
PR 11 00 FECHAMENTOS 
PR 12 00 ESQUADRIAS 
PR 13 00 ACABAMENTOS 
PR 14 00 COBERTURA 
PR 15 00 AMBIENTES 
PR 16 00 ACESSIBILIDADE 
PR 17 00 TRANSPORTE 
PR 18 00 DISTRIBUÍÇÃO DE FLUIDOS 
PR 19 00 INSTALAÇÕES AVAC 
PR 20 00 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E PLUVIAIS 
PR 21 00 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
PR 22 00 INSTALAÇÕES DE SEGURANÇA 
PR 23 00 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, COMUNICAÇÃO E DADOS 
PR 24 00 SPDA E ATERRAMENTO 
PR 25 00 INSTALAÇÕES DE GÁS E PRESSÃO 
PR 26 00 IMPLANTAÇÃO E PAISAGISMO 
PR 27 00 INFRAESTRUTURA FERROVIÁRIA 
PR 28 00 INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 
PR 29 00 INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA 
PR 30 00 TÚNEL 

FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 715 

QUADRO 3 – ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (EOI-PR) – 2º NÍVEL 716 
ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (EOI-PR) 

Código EOI - PR Descrição 

PR 01 00 LEVANTAMENTO  
PR 01 05 EDIFICAÇÃO 
PR 01 10 REDE SUBTERRÂNEA 
PR 01 15 FURO DE SONDAGEM 
PR 01 99 OUTROS ELEMENTOS DE LEVANTAMENTO 
PR 02 00 CANTEIRO DE OBRAS 
PR 02 05 TAPUME 
PR 02 10 ENSECADEIRA 
PR 02 15 CONTÊINER 
PR 02 20 ANDAIME E BALANCIM 



 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

32 PROTOCOLO BIM PR 
 1ª EDIÇÃO 

 1ª EDIÇÃO 

1ª edição 
PR 02 25 BANDEJA DE PROTEÇÃO 
PR 02 30 EQUIPAMENTO 
PR 02 99 OUTROS ELEMENTOS DE CANTEIRO DE OBRAS 
PR 03 00 TERRAPLENAGEM 
PR 03 05 TERRENO NATURAL 
PR 03 10 TERRENO DE PROJETO 
PR 03 15 CORTE 
PR 03 20 ATERRO 
PR 03 99 OUTROS ELEMENTOS DE TERRAPLENAGEM 
PR 04 00 CONTENÇÃO 
PR 04 05 MURO DE CONTENÇÃO 
PR 04 10 GABIÃO 
PR 04 15 TIRANTE E GRAMPO 
PR 04 20 PLACA 
PR 04 25 ELEMENTOS DE REFORÇO 
PR 04 30 DRENO DE CONTENÇÃO 
PR 04 99 OUTRO ELEMENTOS DE CONTENÇÃO 
PR 05 00 DRENAGEM E OBRA DE ARTE CORRENTE 
PR 05 05 MEIO-FIO 
PR 05 10 SARJETA 
PR 05 15 CANALETA 
PR 05 20 VALETA 
PR 05 25 DRENO 
PR 05 30 COLCHÃO DRENANTE 
PR 05 35 CAIXA DE DRENAGEM 
PR 05 40 ENTRADA D’ÁGUA 
PR 05 45 CORPO DE BUEIRO 
PR 05 50 GALERIA 
PR 05 55 DESCIDA D’ÁGUA 
PR 05 60 DISSIPADOR DE ENERGIA 
PR 05 65 SAÍDA DE ÁGUA 
PR 05 99 OUTROS ELEMENTOS DE DRENAGEM E OBRA DE ARTE CORRENTE 
PR 06 00 PAVIMENTAÇÃO 
PR 06 05 CAMADA DE PAVIMENTO 
PR 06 10 JUNTA DE PAVIMENTO 
PR 06 99 OUTROS ELEMENTOS DE PAVIMENTAÇÃO 
PR 07 00 SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA 
PR 07 05 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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PR 07 10 SINALIZAÇÃO VERTICAL 
PR 07 15 SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 
PR 07 20 TACHÃO E TACHA 
PR 07 25 LOMBADA E PASSAGEM ELEVADA 
PR 07 30 BARREIRA 
PR 07 35 DEFENSA 
PR 07 40 ATENUADOR DE IMPACTO 
PR 07 45 MEDIDOR ELETRÔNICO DE VELOCIDADE 
PR 07 50 TELA ANTIOFUSCANTE 
PR 07 55 BATE RODA 
PR 07 60 FAROL ROTATIVO 
PR 07 99 OUTROS ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA 
PR 08 00 SISTEMA ESTRUTURAL 
PR 08 05 TUBULÃO 
PR 08 10 ESTACA 
PR 08 15 BLOCO E SAPATA 
PR 08 20 VIGA 
PR 08 25 CONSOLO 
PR 08 30 PILAR 
PR 08 35 LAJE 
PR 08 40 LASTRO E BERÇO 
PR 08 45 PAREDE ESTRUTURAL 
PR 08 50 PISO AUTOPORTANTE 
PR 08 55 ESCADA 
PR 08 60 RAMPA 
PR 08 65 TRELIÇAS E ENRIJAMENTOS 
PR 08 70 VERGA E CONTRAVERGA 
PR 08 75 ELEMENTO DE SUPORTE E FIXAÇÃO 
PR 08 99 OUTROS ELEMENTOS DO SISTEMA ESTRUTURAL 
PR 09 00 OBRA DE ARTE ESPECIAL 
PR 09 05 PILÃO, MASTRO E TORRE 
PR 09 10 APARELHO DE APOIO 
PR 09 15 PENDURAIS, ESTAIS E MONTANTES 
PR 09 20 TABULEIRO 
PR 09 25 JUNTA DE OBRA DE ARTE ESPECIAL 
PR 09 30 PLACA PINGADEIRA 
PR 09 99 OUTROS ELEMENTOS DE OBRA DE ARTE ESPECIAL 
PR 10 00 OBRAS COMPLEMENTARES 
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PR 10 05 TRANSPOSIÇÃO DE SEGMENTOS DE SARJETAS (TSS) 
PR 10 10 PASSA-FAUNA 
PR 10 99 OUTROS ELEMENTOS DE OBRAS COMPLEMENTARES 
PR 11 00 FECHAMENTOS 
PR 11 05 PAREDE 
PR 11 10 DIVISÓRIA 
PR 11 15 GRADE E GRADIL 
PR 11 20 MURO 
PR 11 99 OUTROS FECHAMENTOS 
PR 12 00 ESQUADRIAS 
PR 12 05 PORTA 
PR 12 10 JANELA 
PR 12 15 PORTÃO 
PR 12 20 PELE DE VIDRO 
PR 12 25 CLARABÓIA 
PR 12 30 BRISE 
PR 12 35 ALÇAPÃO 
PR 12 40 VENEZIANA FIXA 
PR 12 45 TELA MOSQUEITEIRO 
PR 12 99 OUTRAS ESQUADRIAS 
PR 13 00 ACABAMENTOS 
PR 13 05 CONTRAPISO 
PR 13 10 REVESTIMENTO DE PISO 
PR 13 15 SOLEIRA E PINGADEIRA 
PR 13 20 REVESTIMENTO DE PAREDE 
PR 13 25 FORRO 
PR 13 30 ACABAMENTO DE TETO 
PR 13 35 RODATETO 
PR 13 40 RODAMEIO 
PR 13 45 RODAPÉ 
PR 13 50 IMPERMEABILIZAÇÃO 
PR 13 99 ACABAMENTOS DE OUTROS ELEMENTOS 
PR 14 00 COBERTURA 
PR 14 05 TELHA 
PR 14 10 RUFO 
PR 14 15 TOLDO E MEMBRANA 
PR 14 20 CUMEEIRA 
PR 14 99 OUTROS ELEMENTOS DA COBERTURA 
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PR 15 00 AMBIENTES 
PR 15 05 ESPAÇO 
PR 15 10 SETORIZAÇÃO 
PR 15 15 MOBILIÁRIO 
PR 15 99 OUTROS ELEMENTOS DE AMBIENTES 
PR 16 00 ELEMENTOS DE ACESSIBILIDADE 
PR 16 05 BARRA DE ACESSIBILIDADE 
PR 16 10 BANCO DE TRANSFERÊNCIA  
PR 16 15 PISO TÁTIL 
PR 16 20 ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO 
PR 16 25 ALARME AUDIOVISUAL 
PR 16 99 OUTROS ELEMENTOS DE ACESSIBILIDADE 
PR 17 00 TRANSPORTE E CONTROLE 
PR 17 05 ELEVADOR 
PR 17 10 ESCADA ROLANTE 
PR 17 15 ESTEIRA ROLANTE 
PR 17 20 PLATAFORMA ELEVATÓRIA 
PR 17 25 PONTE ROLANTE 
PR 17 30 MONTA-CARGA 
PR 17 35 TRANSPORTADOR 
PR 17 40 ELEVADOR DE CANECAS 
PR 17 45 BALANÇA 
PR 17 50 TOMBADOR 
PR 17 55 SCANNER 
PR 17 60 CANCELA 
PR 17 65 CATRACA 
PR 17 99 OUTROS ELEMENTOS DE TRANSPORTE 
PR 18 00 DISTRIBUÍÇÃO DE FLUIDOS 
PR 18 05 TUBO 
PR 18 10 CONEXÃO DE TUBOS 
PR 18 15 DUTO 
PR 18 20 CONEXÃO DE DUTOS 
PR 18 25 VÁLVULAS E REGISTROS 
PR 18 30 CAIXA DE PASSAGEM 
PR 18 35 RESERVATÓRIO 
PR 18 40 FILTRO 
PR 18 45 BOMBA 
PR 18 50 COMPRESSOR 
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PR 18 99 OUTROS ELEMENTOS DE DISTRIBUÍÇÃO DE FLUIDOS 
PR 19 00 INSTALAÇÕES AVAC 
PR 19 05 EVAPORADOR 
PR 19 10 CONDENSADOR 
PR 19 15 EXAUSTOR E INSUFLADOR 
PR 19 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES AVAC 
PR 20 00 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E PLUVIAIS 
PR 20 05 LOUÇAS 
PR 20 10 METAIS E ACABAMENTOS 
PR 20 15 ACESSÓRIOS 
PR 20 20 HIDRÔMETRO 
PR 20 25 COLETOR SOLAR 
PR 20 30 AQUECEDOR DE PASSAGEM 
PR 20 35 BOILER 
PR 20 40 CALDEIRA 
PR 20 45 CALHA 
PR 20 50 RALO 
PR 20 55 FOSSA 
PR 20 60 SUMIDOURO 
PR 20 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E PLUVIAIS 
PR 21 00 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
PR 21 05 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 
PR 21 10 SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
PR 21 15 DETECTOR 
PR 21 20 ACIONADOR MANUAL 
PR 21 25 AVISADOR E ALARME 
PR 21 30 VÁLVULA DE GOVERNO E ALARME (VGA) E/OU COMANDO SECCIONAL (CS) 
PR 21 35 CHUVEIRO AUTOMÁTICO 
PR 21 40 HIDRANTE 
PR 21 45 MANGUEIRAS E MANGOTINHOS 
PR 21 50 EXTINTOR 
PR 21 55 DAMPER 
PR 21 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
PR 22 00 INSTALAÇÕES DE SEGURANÇA 
PR 22 05 GUARDA-CORPO E CORRIMÃO 
PR 22 10 LINHA DE VIDA 
PR 22 15 ESCADA MARINHEIRO 
PR 22 20 CHUVEIRO E LAVA-OLHOS 
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PR 22 25 CAPELA DE EXAUSTÃO DE GASES 
PR 22 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES SEGURANÇA 
PR 23 00 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, COMUNICAÇÃO E DADOS 
PR 23 05 ELETRODUTO 
PR 23 10 CONEXÃO DE ELETRODUTOS 
PR 23 15 ELETROCALHA 
PR 23 20 CONEXÃO DE ELETROCALHAS 
PR 23 25 CABOS 
PR 23 30 PAINEL ELÉTRICO 
PR 23 35 CAIXA DE DERIVAÇÃO 
PR 23 40 LUMINÁRIA 
PR 23 45 SENSOR 
PR 23 50 POSTE E TORRE 
PR 23 55 GERADOR E ACESSÓRIOS 
PR 23 60 TRANSFORMADOR E ACESSÓRIOS 
PR 23 65 PAINEL FOTOVOLTAICO 
PR 23 70 BATERIA 
PR 23 75 MEDIDOR DE ENERGIA 
PR 23 80 EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E LÓGICA 
PR 23 85 EQUIPAMENTOS DE CFTV E CATV 
PR 23 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, COMUNICAÇÃO E DADOS 
PR 24 00 SPDA E ATERRAMENTO 
PR 24 05 CAPTOR 
PR 24 10 CABO DE ATERRAMENTO 
PR 24 15 BARRA CHATA 
PR 24 20 HASTE 
PR 24 25 CAIXA DE EQUALIZAÇÃO 
PR 24 99 OUTROS ELEMENTOS DE SPDA E ATERRAMENTO 
PR 25 00 INSTALAÇÕES DE GÁS E PRESSÃO 
PR 25 05 CILINDRO 
PR 25 10 TANQUE 
PR 25 15 MANÔMETRO E PRESSOSTATO 
PR 25 99 OUTROS ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES DE GÁS E PRESSÃO 
PR 26 00 IMPLANTAÇÃO E PAISAGISMO 
PR 26 05 CALÇADA 
PR 26 10 GRAMAS E SIMILARES 
PR 26 15 ÁRVORE E ARBUSTO 
PR 26 20 CERCA 
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PR 26 25 MOBILIÁRIO URBANO 
PR 26 30 ORNAMENTO 
PR 26 35 EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
PR 26 99 OUTROS ELEMENTOS DE IMPLANTAÇÃO E PAISAGISMO 
PR 27 00 INFRAESTRUTURA FERROVIÁRIA 
PR 27 05 LASTRO 
PR 27 10 DORMENTE 
PR 27 15 TRILHO 
PR 27 99 OUTROS ELEMENTOS FERROVIÁRIOS 
PR 28 00 INFRASESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 
PR 28 05 BIRUTA 
PR 28 10 INDICADOR DE TRAJETÓRIA DE APROXIMAÇÃO DE PRECISÃO (PAPI) 
PR 28 15 LUMINÁRIA DE BALIZAMENTO 
PR 28 20 REGULADOR DE CORRENTE CONSTANTE (RCC) 
PR 28 99 OUTROS ELEMENTOS DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA 
PR 29 00 INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA 
PR 29 05 DISPOSITIVOS DE AMARRAÇÃO 
PR 29 10 DEFENSA MARÍTIMA 
PR 29 15 ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA NÁUTICA 
PR 29 20 LANTERNA NÁUTICA 
PR 29 25 SISTEMA DE FUNDEIO 
PR 29 30 EMBARCAÇÃO 
PR 29 35 EQUIPAMENTOS DE CAIS 
PR 29 99 OUTROS ELEMENTOS DE INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA 
PR 30 00 TÚNEL 
PR 30 05 ARCO INVERTIDO 
PR 30 10 CAMBOTA 
PR 30 99 OUTROS ELEMENTOS DE TÚNEL 

FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 717 

A EOI-PR simplifica a identificação dos elementos que compõem o modelo digital ao organizá-los de 718 
forma padronizada, sem recorrer à classificação por especificidades, como material ou tipo. A 719 
caracterização detalhada de cada elemento ocorre por meio da atribuição de propriedades, o que 720 
garante maior flexibilidade ao processo de modelagem e permite a adaptação dos projetos às suas 721 
particularidades, sem comprometer a padronização da estrutura. 722 

A aplicação adequada da EOI-PR contribui diretamente para a eficiência na elaboração de projetos, na 723 
gestão contratual e na condução dos processos de licitação e execução de obras públicas. Além disso, 724 
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fortalece a governança da informação no setor público, promovendo maior transparência e qualidade 725 
dos dados. 726 

4.1.1 ELEMENTOS GENÉRICOS – CÓDIGO “99” 727 

Com o objetivo de contemplar os eventuais elementos não previstos nos grupos de sistemas 728 
apresentados no quadro anterior, o Protocolo BIM PR, define, dentro de cada sistema, um elemento 729 
genérico identificado pela numeração final “99”.  Essa codificação permite que se identifique elementos 730 
não listados previamente, os quais poderão ser avaliados, oportunamente, pelas equipes responsáveis 731 
e, quando pertinente, incorporados formalmente à Estrutura da Organização da Informação (EOI-PR). 732 

 733 
FIGURA 7 - DEFINIÇÃO NÍVEIS EOI- PR 734 

 735 

FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 736 

4.2 NÍVEL NECESSÁRIO DE INFORMAÇÃO  737 

O Nível Necessário de Informação também conhecido pela sigla inglês LOIN (Level of Information Need), 738 
corresponde à quantidade mínima de dados que um elemento, componente ou objeto deve conter para 739 
atender a um objetivo específico ao longo do ciclo de vida do empreendimento. O LOIN divide-se em 740 
três tipos: informações geométricas, não geométricas (alfanuméricas) e documentais12. 741 

Conforme estabelecido pela ISO 19650, a definição adequada do LOIN, busca evitar tanto o excesso de 742 
informações (considerado desperdício de tempo e recursos), quanto a entrega insuficiente, que pode 743 
comprometer a tomada de decisões, a execução de tarefas ou o cumprimento de exigências 744 
contratuais. Nesse sentido, um modelo digital pode, por exemplo, apresentar pouco detalhamento 745 
geométrico (com volumetria simplificada), mas conter uma grande quantidade de informações não 746 
geométricas (alfanuméricas), dependendo do uso previsto. 747 

Por isso, é fundamental que os requisitos de informação estejam diretamente relacionados aos Usos 748 
BIM definidos para o objeto contratado. A definição do LOIN deve constar de forma clara e objetiva nos 749 
documentos contratuais do projeto, vinculando os níveis de informação às finalidades específicas de 750 

                                                             
12 Apesar do conceito de “Nível Necessário de Informação” constar nas traduções das partes 1 e 2 da ISO, não foi possível obter a plena 

compreensão sobre a temática. Por esse motivo, foi necessário aprofundar as pesquisas a partir da BS EN 17412:2020 (normativa britânica) 
e ISO 7817-1:2024. 
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1ª edição 
cada aplicação. Entre essas aplicações, destacam-se: estimativas de custo, compatibilização de 751 
projetos, coordenação entre disciplinas, planejamento e controle da obra, além de operação e 752 
manutenção do empreendimento. 753 

4.2.1 INFORMAÇÕES DOCUMENTAIS  754 

Trata-se do conjunto de documentos técnicos exigidos no Termo de Referência, que servem de apoio 755 
à interpretação e ao uso das informações, tais como pranchas de projeto, planilhas com quantitativos, 756 
memoriais descritivos e memórias de cálculo, entre outros. Esses documentos devem ser 757 
apresentados conforme os padrões estabelecidos pela instituição contratante. 758 

OBSERVAÇÃO:  Todas as informações técnicas que não estejam diretamente contidas nos objetos, e que 759 
sejam padronizadas ou de alta relevância para a análise do projeto ou execução da obra, deverão ser 760 
registradas nos documentos que compõem o conjunto de elementos técnicos do empreendimento. Por 761 
exemplo, no caso de estruturas metálicas, deverá ser informado, por meio de tabelas, dados como 762 
classe do aço, peso do aço, entre outros. 763 

4.2.2 INFORMAÇÕES GEOMÉTRICAS 764 

Refere-se a uma métrica padronizada de nível de detalhe para as informações geométricas, 765 
considerando os aspectos detalhe, dimensionalidade e aparência. Essa representação é classificada 766 
quatro níveis em: (I) Bidimensional, (II) Simplificada, (III) Intermediária e (VI) Detalhada, que indicam os 767 
diferentes estágios de representação geométrica dos elementos que compõem o modelo BIM, 768 
conforme apresentado na  FIGURA 8: 769 

FIGURA 8 – MÉTRICAS DE NÍVEL DE DETALHE GEOMÉTRICO 770 

 771 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 772 

BIDIMENSIONAL: Representa a geometria em duas dimensões (2D), utilizando linhas e polígonos para 773 
a descrição dos elementos da construção, permitindo a inserção e extração de informações precisas. 774 
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SIMPLIFICADA: Representa a geometria tridimensional (3D) de forma básica e esquemática, 775 
priorizando a representação das formas gerais dos elementos e permitindo a inserção e a extração de 776 
informações precisas. 777 

INTERMEDIÁRIA: Representa a geometria tridimensional (3D) com as principais características 778 
construtivas, como camadas e conexões, permitindo a inserção e a extração de informações precisas. 779 
Inclui detalhes suficientes para subsidiar a execução da obra, podendo, contudo, omitir pequenos 780 
componentes ou elementos secundários que não impactem a construção. 781 

DETALHADA: Representa a geometria tridimensional (3D) com alto nível de fidelidade, com o 782 
detalhamento geométrico necessário para a fabricação e montagem dos elementos da construção. 783 
Permite a inserção e a extração de informações precisas. 784 

4.2.3 INFORMAÇÕES NÃO GEOMÉTRICAS (ALFANUMÉRICAS) 785 

As informações não geométricas, ou alfanuméricas, referem-se aos dados e informações descritivas 786 
dos elementos. São solicitados pelo contratante e definidos com base nos usos BIM pretendidos - 787 
orçamentação, planejamento, manutenção, compatibilização de disciplinas, entre outros - para cada 788 
empreendimento, conforme exemplificado na FIGURA 9: 789 

FIGURA 9 – EXEMPLO DE INFORMAÇÃO NÃO GEOMÉTRICA 790 

 791 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 792 

Todas as informações solicitadas pelo contratante deverão constar nas fichas técnicas de cada elemento, 793 
devendo, quando necessário, ser adequadas às especificidades do objeto a ser contratado. 794 
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1ª edição 4.3 FICHAS TÉCNICAS DOS ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO COM CODIFICAÇÃO EOI-PR 795 

Os requisitos de informação geométrica e não geométrica de cada elemento descrito na Estrutura da 796 
Organização da Informação (EOI-PR) estão especificados por meio de fichas técnicas. A  FIGURA 10 797 
apresenta um exemplo desse modelo, indicando a forma correta de leitura e interpretação das 798 
informações atribuídas a cada elemento. 799 

No Apêndice C: FICHAS TÉCNICAS DOS ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO estão as fichas técnicas contendo 800 
a base de requisitos mínimos que poderão ser exigidos nas contratações públicas. Caberá a cada 801 
instituição organizar, complementar e priorizar as informações mais relevantes, conforme os usos BIM 802 
definidos e as tipologias de empreendimentos compatíveis com sua realidade. 803 

FIGURA 10 – EXEMPLO DE FICHA TÉCNICA  804 

 805 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 806 
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As instituições contratantes deverão orientar as contratadas de que, para a inserção das informações 807 
requeridas nas fichas técnicas de cada elemento, é necessário atentar para a criação do conjunto de 808 
propriedades específico denominado “GOV_PR” ou aquele adotado pela pela própria instituição. Além 809 
disso, deve-se garantir o correto mapeamento das propriedades indicadas, bem como os conjuntos e 810 
propriedades (Property e Property  Sets) padronizados pela estrutura do IFC 4.3.  811 

Para melhor entendimento do processo, recomenda-se a consulta ao vídeo explicativo “Criação  de 812 
Propriedades”, disponível no Portal BIM PR, acesso por meio do link: https://www.bim.pr.gov.br/. 813 

 814 

PR.01.05 EDIFICAÇÃO 815 
PR.01.10 REDE SUBTERRÂNEA 816 
PR.01.15 FURO DE SONDAGEM 817 
PR.02.05 TAPUME 818 
PR.02.1O ENSECADEIRA 819 
PR.02.15 CONTÊINER 820 
PR.02.20 ANDAIME E BALANCIM 821 
PR.02.25 BANDEJA DE PROTEÇÃO 822 
PR.02.3O EQUIPAMENTO 823 
PR.03.05 TERRENO NATURAL 824 
PR.03.10 TERRENO DE PROJETO 825 
PR.03.15 CORTE 826 
PR.03.20 ATERRO 827 
PR.04.05 MURO DE CONTENÇÃO 828 
PR.04.10 GABIÃO 829 
PR.04.15 TIRANTE E GRAMPO 830 
PR.04.20 PLACA 831 
PR.04.25 ELEMENTOS DE REFORÇO 832 
PR.04.30 DRENO DE CONTENÇÃO 833 
PR.05.05 MEIO-FIO 834 
PR.05.10 SARJETA 835 
PR.05.15 CANALETA 836 
PR.05.20 VALETA 837 
PR.05.25 DRENO 838 
PR.05.30 COLCHÃO DRENANTE 839 
PR.05.35 CAIXA DE DRENAGEM 840 
PR.05.40 ENTRADA D’ÁGUA 841 
PR.05.45 CORPO DE BUEIRO 842 
PR.05.50 GALERIA 843 
PR.05.55 DESCIDA D’ÁGUA 844 
PR.05.60 DISSIPADOR DE ENERGIA 845 
PR.05.65 SAÍDA D’ÁGUA 846 

PR.06.05 CAMADA DE PAVIMENTO 847 
PR.06.10 JUNTA DE PAVIMENTO 848 
PR.07.05 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 849 
PR.07.10 SINALIZAÇÃO VERTICAL 850 
PR.07.15 SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 851 
PR.07.20 TACHÃO E TACHA 852 
PR.07.25 LOMBADA E PASSAGEM ELEVADA 853 
PR.07.30 BARREIRA 854 
PR.07.35 DEFENSA 855 
PR.07.40 ATENUADOR DE IMPACTO 856 
PR.07.45 MEDIDOR ELETRÔNICO DE 857 
VELOCIDADE 858 
PR.07.50 TELA ANTIOFUSCANTE 859 
PR.07.55 BATE RODA 860 
PR.07.60 FAROL ROTATIVO 861 
PR.08.05 TUBULÃO 862 
PR.08.10 ESTACA 863 
PR.08.15 BLOCO E SAPATA 864 
PR.08.20 VIGA 865 
PR.08.25 CONSOLO 866 
PR.08.30 PILAR 867 
PR.08.35 LAJE 868 
PR.08.40 LASTRO E BERÇO 869 
PR.08.45 PAREDE ESTRUTURAL 870 
PR.08.40 PISO AUTOPORTANTE 871 
PR.08.55 ESCADA 872 
PR.08.60 RAMPA 873 
PR.08.65 TRELIÇAS E ENRIJAMENTOS 874 
PR.08.70 VERGA E CONTRAVERGA 875 
PR.08.75 ELEMENTO DE SUPORTE E FIXAÇÃO 876 
PR.09.05 PILÃO, MASTRO E TORRE 877 
PR.09.10 APARELHO DE APOIO 878 

https://www.bim.pr.gov.br/
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PR.09.15 PENDURAIS, ESTAIS E MONTANTES 879 
PR.09.20 TABULEIRO 880 
PR.09.25 JUNTA DE OBRA DE ARTE ESPECIAL 881 
PR.09.30 PLACA PINGADEIRA 882 
PR.10.05 TRANSPOSIÇÃO DE SEGMENTOS DE 883 
SARJETAS (TSS) 884 
PR.10.10 PASSA-FAUNA 885 
PR.11.05 PAREDE 886 
PR.11.10 DIVISÓRIA 887 
PR.11.15 GRADE E GRADIL 888 
PR.11.20 MURO 889 
PR.12.05 PORTA 890 
PR.12.10 JANELA 891 
PR.12.15 PORTÃO 892 
PR.12.20 PELE DE VIDRO 893 
PR.12.25 CLARABÓIA 894 
PR.12.30 BRISE 895 
PR.12.35 ALÇAPÃO 896 
PR.12.40 VENEZIANA FIXA 897 
PR.12.45 TELA MOSQUITEIRO 898 
PR.13.05 CONTRAPISO 899 
PR.13.10 REVESTIMENTO DE PISO 900 
PR.13.15 SOLEIRA E PINGADEIRA 901 
PR.13.20 REVESTIMENTO DE PAREDE 902 
PR.13.25 FORRO 903 
PR.13.30 ACABAMENTO DE TETO 904 
PR.13.35 RODATETO 905 
PR.13.40 RODAMEIO 906 
PR.13.45 RODAPÉ 907 
PR.13.50 IMPERMEABILIZAÇÃO 908 
PR.14.05 TELHA 909 
PR.14.10 RUFO 910 
PR.14.15 TOLDO E MEMBRANA 911 
PR.14.20 CUMEEIRA 912 
PR.15.05 ESPAÇO 913 
PR.15.10 SETORIZAÇÃO 914 
PR.15.15 MOBILIÁRIO 915 
PR.16.05 BARRA DE ACESSIBILIDADE 916 
PR.16.10 BANCO DE TRANSFERÊNCIA 917 
PR.16.15 PISO TÁTIL 918 
PR.16.20 ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO 919 
PR.16.25 ALARME AUDIOVISUAL 920 

PR.17.05 ELEVADOR 921 
PR.17.10 ESCADA ROLANTE 922 
PR.17.15 ESTEIRA ROLANTE 923 
PR.17.20 PLATAFORMA ELEVATÓRIA 924 
PR.17.25 PONTE ROLANTE 925 
PR.17.30 MONTA-CARGA 926 
PR.17.35 TRANSPORTADOR 927 
PR.17.40 ELEVADOR DE CANECAS 928 
PR.17.45 BALANÇA 929 
PR.17.50 TOMBADOR 930 
PR.17.55 SCANNER 931 
PR.17.60 CANCELA 932 
PR.17.65 CATRACA 933 
PR.18.05 TUBO 934 
PR.18.10 CONEXÃO DE TUBOS 935 
PR.18.15 DUTO 936 
PR.18.20 CONEXÃO DE DUTOS 937 
PR.18.25 VÁLVULAS E REGISTROS 938 
PR.18.30 CAIXA DE PASSAGEM 939 
PR.18.35 RESERVATÓRIO 940 
PR.18.40 FILTRO 941 
PR.18.45 BOMBA 942 
PR.18.50 COMPRESSOR 943 
PR.19.05 EVAPORADOR 944 
PR.19.10 CONDENSADOR 945 
PR.19.15 EXAUSTOR E INSUFLADOR 946 
PR.20.05 LOUÇAS 947 
PR.20.10 METAIS E ACABAMENTOS 948 
PR.20.15 ACESSÓRIOS 949 
PR.20.20 HIDRÔMETRO 950 
PR.20.25 COLETOR SOLAR 951 
PR.20.30 AQUECEDOR DE PASSAGEM 952 
PR.20.35 BOILER 953 
PR.20.40 CALDEIRA 954 
PR.20.45 CALHA 955 
PR.20.50 RALO 956 
PR.20.55 FOSSA 957 
PR.20.60 SUMIDOURO 958 
PR.21.05 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 959 
PR.21.10 SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 960 
PR.21.15 DETECTOR 961 
PR.21.20 ACIONADOR MANUAL 962 
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PR.21.25 AVISADOR E ALARME 963 
PR.21.30 VÁLVULA DE GOVERNO E ALARME 964 
(VGA) E/OU COMANDO SECCIONAL (CS) 965 
PR.21.35 CHUVEIRO AUTOMÁTICO 966 
PR.21.40 HIDRANTE 967 
PR.21.45 MANGUEIRAS E MANGOTINHOS 968 
PR.21.50 EXTINTOR 969 
PR.21.55 DAMPER 970 
PR.20.05 GUARDA-CORPO E CORRIMÃO 971 
PR.20.10 LINHA DE VIDA 972 
PR.20.15 ESCADA MARINHEIRO 973 
PR.20.20 CHUVEIRO E LAVA-OLHOS 974 
PR.20.25 CAPELA DE EXAUSTÃO DE GASES 975 
PR.23.05 ELETRODUTO 976 
PR.23.10 CONEXÃO DE ELETRODUTOS 977 
PR.23.15 ELETROCALHA 978 
PR.23.20 CONEXÃO DE ELETROCALHAS 979 
PR.23.25 CABOS 980 
PR.23.30 PAINEL ELÉTRICO 981 
PR.23.35 CAIXA DE DERIVAÇÃO 982 
PR.23.40 LUMINÁRIA 983 
PR.23.45 SENSOR 984 
PR.23.50 POSTE E TORRE 985 
PR.23.55 GERADOR E ACESSÓRIOS 986 
PR.23.60 TRANSFORMADOR E ACESSÓRIOS 987 
PR.23.65 PAINEL FOTOVOLTAICO 988 
PR.23.70 BATERIA 989 
PR.23.75 MEDIDOR DE ENERGIA 990 
PR.23.80 EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 991 
LÓGICA 992 
PR.23.85 EQUIPAMENTOS DE CFTV E CATV 993 
PR.24.05 CAPTOR 994 
PR.24.10 CABO DE ATERRAMENTO 995 

PR.24.15 BARRA CHATA 996 
PR.24.20 HASTE 997 
PR.24.25 CAIXA DE EQUALIZAÇÃO 998 
PR.25.05 CILINDRO 999 
PR.25.10 TANQUE 1000 
PR.25.15 MANÔMETRO E PRESSOSTATO 1001 
PR.26.05 CALÇADA 1002 
PR.26.10 GRAMAS E SIMILARES 1003 
PR.26.15 ÁRVORE E ARBUSTO 1004 
PR.26.20 CERCA 1005 
PR.26.25 MOBILIÁRIO URBANO 1006 
PR.26.30 ORNAMENTO 1007 
PR.26.35 EQUIPAMENTO DE ESPORTE E 1008 
LAZER 1009 
PR.27.05 LASTRO 1010 
PR.27.10 DORMENTE 1011 
PR.27.15 TRILHO 1012 
PR.28.05 BIRUTA 1013 
PR.28.10 INDICADOR DE TRAJETÓRIA DE 1014 
APROXIMAÇÃO DE PRECISÃO (PAPI) 1015 
PR.28.15 LUMINÁRIA DE BALIZAMENTO 1016 
PR.28.20 REGULADOR DE CORRENTE 1017 
CONSTANTE (RCC) 1018 
PR.29.05 DISPOSITIVOS DE AMARRAÇÃO 1019 
PR.29.10 DEFENSA MARÍTIMA 1020 
PR.29.15 ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO E 1021 
SEGURANÇA NÁUTICA 1022 
PR.29.20 LANTERNA NÁUTICA 1023 
PR.29.25 SISTEMA DE FUNDEIO 1024 
PR.29.30 EMBARCAÇÃO 1025 
PR.29.35 EQUIPAMENTOS DE CAIS 1026 
PR.30.05 ARCO INVERTIDO 1027 
PR.30.15 CAMBOTA 1028 

 1029 
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1ª edição 5 PRÁTICAS RECOMENDADAS 1030 

A adoção do BIM no setor público exige não apenas a escolha de ferramentas adequadas, mas também 1031 
a definição de processos padronizados que sustentem sua aplicação de forma eficiente e consistente. 1032 
As práticas recomendadas apresentadas neste capítulo são fundamentais para a estruturação e 1033 
consolidação do BIM na instituição, oferecendo uma compreensão abrangente não apenas dos 1034 
aspectos técnicos, mas também dos processos essenciais para efetiva implementação da 1035 
metodologia. 1036 

5.1 TEMPLATES 1037 

No contexto da metodologia BIM, o uso de templates para a eleboração de projetos é uma prática 1038 
recomendada para promover a padronização e a qualidade da documentação técnica, podendo ser 1039 
utilizado pelas instituições públicas que elaboram projetos, bem como disponibilizados às contratadas. 1040 
Os templates de projeto são arquivos previamente configurados que facilitam desenvolvimento do 1041 
projeto, garantindo aderência ao padrão de pranchas, parâmetros personalizados e configurações 1042 
gráficas que seguem as diretrizes de projeto definidas pelo contratante.  1043 

Ao adotar templates oficiais, os profissionais envolvidos garantem que os projetos estejam alinhados 1044 
às exigências e normas específicas de cada instituição, reduzindo retrabalhos, agilizando o processo e 1045 
facilitando a gestão das informações. 1046 

5.2 MODELOS DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 1047 

Consiste em padronizar a documentação técnica que compõem o conjunto de elementos técnicos 1048 
necessários à consecução da obra. A disponibilização de modelos de apresentação dos documentos 1049 
que serão gerados pela contratada é fundamental para garantir que todas as informações estejam 1050 
consistentes, organizadas e facilmente acessíveis para análise e aprovação do fiscal. Por isso, é 1051 
indispensável, que a instituição adote um padrão claro e bem estruturado, que pode incluir modelos 1052 
para relatórios, planilhas, pranchas e demais documentos técnicos. 1053 

Para as instituições investir em padrões de documentação, além de ser uma questão técnica é uma 1054 
estratégia de governança da informação. Com esses recursos, é possível fortalecer a transparência, 1055 
melhorar a coordenação entre equipes e promover uma cultura de dados confiáveis e reutilizáveis, 1056 
impactando positivamente na eficiência dos processos licitatórios, de projeto e de execução de obras 1057 
públicas. 1058 
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5.2.1 PADRÃO DE NOMENCLATURA  1059 

A padronização da nomenclatura de arquivos, modelos digitais e documentos é fundamental para uma 1060 
gestão eficiente da informação em ambientes colaborativos, especialmente quando se utiliza um 1061 
Ambiente Comum de Dados (CDE). Um sistema de nomenclatura bem definido evita ambiguidades, 1062 
facilita a localização de arquivos, o controle de revisões, a rastreabilidade das informações e contribui 1063 
significativamente para a navegação e o gerenciamento de dados ao longo do ciclo de vida dos 1064 
empreendimentos. 1065 

Segundo a norma ISO 19650-2, todos as informações (modelos, arquivos de planilha e demais 1066 
documentos) devem possuir um identificador único. Esse identificador deve seguir uma convenção 1067 
padronizada, previamente acordada entre as partes envolvidas e devidamente documentada. A 1068 
estrutura da nomenclatura deve ser composta por campos organizados e separados por delimitadores, 1069 
garantindo clareza, consistência e uniformidade. 1070 

O Protocolo BIM PR, recomenda que essa convenção institucional inclua, no mínimo, os seguintes 1071 
elementos: campo com o tipo do documento, a identificação do empreendimento, a disciplina, a fase 1072 
do projeto e o número da revisão. Essa estrutura assegura que cada item de informação seja facilmente 1073 
rastreável, organizado e compreensível por todos os membros da equipe. A FIGURA 11 apresenta um 1074 
exemplo básico de nomenclatura padronizada de arquivo. 1075 

 1076 

FIGURA 11 – EXEMPLO PADRÃO DE NOMENCLATURA COM INFORMAÇÕES MÍNIMAS 1077 
 1078 

 1079 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1080 

Ao adotar um padrão de nomenclatura consistente, os profissionais e as equipes envolvidas ganham 1081 
clareza e agilidade nos fluxos de trabalho, enquanto a instituição contratante assegura a conformidade 1082 
e o controle das entregas. Esse padrão deve estar claramente descrito nos documentos de 1083 
contratação, como o Termo de Referência, Plano de Execução BIM ou Caderno BIM institucional. As 1084 
FIGURA 12 e FIGURA 13 apresentam, respectivamente, os padrões de nomenclatura adotados pelas 1085 
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instituições: Secretaria de Estado das Cidades do Paraná (SECID/PR) e Departamento de Estradas de 1086 
Rodagem do Paraná (DER/PR). 1087 

 1088 
FIGURA 12 – PADRÃO NOMENCLATURA DE ARQUIVOS SECID/PR 1089 

 1090 
FONTE: Caderno BIM SECID/PR 1091 

FIGURA 13 – PADRÃO NOMENCLATURA DE ARQUIVOS DER/PR 1092 

 1093 
FONTE: Caderno BIM DER/PR 1094 

5.3 CONFIGURAÇÃO DOS NÍVEIS DE PROJETO 1095 

Os níveis de projeto, também denominados de cotas de projeto, são referências horizontais utilizadas 1096 
para organizar verticalmente os elementos em modelos BIM. Eles representam cotas altimétricas 1097 
associadas a partes específicas do projeto, como pavimentos, lajes, fundações, coberturas e demais 1098 
elementos que possuam uma posição definida no eixo Z do plano cartesiano. 1099 
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No contexto de um modelo BIM, os níveis são essenciais para a correta estruturação do modelo digital 1100 
e para garantir que todos os elementos (paredes, pisos, esquadrias, pilares, vigas, entre outros) 1101 
estejam posicionados de acordo com que foi projetado, garantindo a integridade e legibilidade do 1102 
modelo. 1103 

Em contratações públicas com o uso do BIM, recomenda-se que os níveis sejam padronizados no ínicio 1104 
do projeto (Caderno BIM ou BEP), com base em cotas reais georreferenciadas e com nomes que 1105 
favoreçam a interpretação por todas as disciplinas envolvidas. Essa padronização é um fator 1106 
determinante para a compatibilização interdisciplinar e para a coordenação eficaz do modelo nas 1107 
diferentes etapas de desenvolvimento do projeto. 1108 

5.4 DEFINIÇÃO DE PONTO DE ORIGEM 1109 

A definição do ponto de origem, ou “ponto zero”, do modelo BIM é informação fundamental na correta 1110 
localização dos elementos no ambiente digital e com o ambiente física da obra. Essa referência deve 1111 
ser comum para todas as disciplinas do projeto, consolidando o alinhamento preciso entre os 1112 
diferentes modelos e evitando conflitos ou deslocamentos indevidos.  1113 

Nos empreendimentos públicos que adotam BIM, este documento recomenda que o ponto de origem 1114 
seja estabelecido de acordo com coordenadas georreferenciadas, alinhadas aos sistemas oficiais de 1115 
referência adotados pela instituição contratante. A pratica, também, favorece a integração do projeto 1116 
com os demais sistemas de topografia e planejamento urbano, além de facilitar o controle e a 1117 
fiscalização da obra. 1118 

recomenda-se que a definição do ponto de origem seja estabelecido no ínicio do projeto e comunicadas 1119 
a todos os envolvidos, assegurando que todas as equipes adotem a mesma referência durante as 1120 
diversas fases de execução do objeto contratado. 1121 

5.5 FLUXO DE TRABALHO OPENBIM  1122 

O fluxo de trabalho openBIM, também conhecido como fluxo colaborativo, deve ser compreendido como 1123 
uma sequência estruturada de processos, responsabilidades e trocas de informações que garantem a 1124 
integração eficiente entre todos os agentes envolvidos no desenvolvimento de um projeto. Diferente 1125 
dos fluxos tradicionais, marcados por processos desconectados e trocas informais, o fluxo openBIM 1126 
propõe uma abordagem dinâmica, colaborativa e planejada, com maior investimento de tempo nas 1127 
fases iniciais de planejamento e projeto e ganhos significativos nas etapas posteriores. 1128 

Uma das principais vantagens desse modelo é a possibilidade de construir digitalmente o 1129 
empreendimento antes da execução física, permitindo simular cenários que proporcionam maior 1130 
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clareza para a tomada de decisões, além de melhorar a compreensão da solução técnica proposta para 1131 
o empreendimento. Nesse contexto, destacam-se benefícios como: 1132 

a) Criação, visualização e simulação dos modelos, que promovem maior compreensão 1133 
das partes interessadas; 1134 

b) Melhoria nas atividades de documentação e coordenação, com informações 1135 
centralizadas e acessíveis a todos; 1136 

c) Resolução de conflitos de forma antecipada, com decisões mais assertivas e redução 1137 
de tempo e custos durante a execução. 1138 

A adoção do conceito open BIM fortalece ainda mais esse fluxo, pois incentiva a colaboração entre os 1139 
participantes por meio do uso de formatos neutros/abertos, como IFC, BCF e IDS, promovendo a 1140 
interoperabilidade entre diferentes softwares e sistemas. Para garantir a gestão eficiente dessas 1141 
informações, é essencial a utilização de um Ambiente Comum de Dados (CDE), que atua como 1142 
plataforma central das informações. 1143 

Em contratações públicas, a definição clara do fluxo de trabalho é fundamental. É necessário identificar 1144 
com precisão as atividades sucessivas, os pontos de decisão e os marcos de entrega ao longo do 1145 
desenvolvimento do ativo. Cada etapa deve ter responsáveis definidos para produção, revisão e 1146 
aprovação dos dados, além de critérios de aceitação bem estabelecidos pela instituição contratante. 1147 
Isso assegura a integração entre disciplinas, o cumprimento dos prazos e a qualidade dos produtos 1148 
finais. 1149 

Ao estabelecer fluxos de trabalho padronizados e bem estruturados, as instituições públicas 1150 
promovem a eficiência, reduzem retrabalhos, facilitam a fiscalização dos projetos e, com isso, 1151 
contribuem de forma decisiva para o sucesso da implementação do BIM.  1152 

Para subsidiar a padronização de fluxos de trabalho, a FIGURA 14 apresenta as simbologias 1153 
recomendadas pelo padrão internacional a serem utilizadas nos esquemas de fluxo, enquanto a 1154 
FIGURA 15 reflete a aplicação em fluxo de trabalho voltado à coordenação e elaboração de projeto em 1155 
ambiente comum de dados (CDE). 1156 

 1157 

 1158 

 1159 

 1160 

 1161 

 1162 
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 1163 
FIGURA 14 – ELEMENTOS DO FLUXO BIM 1164 

 1165 
FONTE: Adaptado de PennState – BIM Project Execution Planning Guide, Version 3.0 (2025) 1166 
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FIGURA 15 – FLUXO DE TRABALHO BIM DE COORDENAÇÃO E ELABORAÇÃO DE PROJETOS EM CDE 1167 

 1168 
FONTE: Elaborado por autores (2025) 1169 

 1170 
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À medida que a adoção da metodologia avança, novas funções e competências passam a integrar os 1171 
processos, como gerente BIM, coordenador BIM, analista de qualidade de modelos e gestor de 1172 
informações. Por isso, é fundamental que as instituições capacitem e designem profissionais 1173 
responsáveis por essas funções e que prezem pela gestão da informação e pela segurança dos dados, 1174 
garantindo a integridade e a confiabilidade das informações ao longo de todas as fases do 1175 
empreendimento público. 1176 

5.6 ESTRUTURAÇÃO DO AMBIENTE COMUM DE DADOS (CDE) 1177 

Conforme brevemente apresentado no Capítulo 2, o Ambiente Comum de Dados (CDE) é a plataforma 1178 
que viabiliza os fluxos de trabalho baseados na metodologia BIM, sendo responsável pelo 1179 
armazenamento, gerenciamento e compartilhamento das informações e documentos de um 1180 
empreendimento. Segundo a Prática Recomendada ABNT PR 1015, baseada na definição do BIM 1181 
Dictionary, o CDE é entendido como uma “fonte de informação acordada para qualquer projeto ou ativo, 1182 
para a coleta, gestão e disseminação de cada contêiner de informação através de um processo gerido”. 1183 

Nesse sentido, o CDE é uma tecnologia baseada em servidor local ou em nuvem, que possibilita a 1184 
gestão de dados, a transmissão e rastreabilidade das informações e outras funcionalidades que dão 1185 
suporte ao fluxo de trabalho BIM. Uma das principais características dessa plataforma é a possibilidade 1186 
de atribuição de estados formais aos dados, conforme avançam pelas diferentes etapas do projeto. 1187 

FIGURA 16 – ORGANIZAÇÃO DE FUNCIONALIDADES CDE – PRATICA RECOMENDADA ABNT PR 1015  1188 

 1189 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1190 

 1191 
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A estruturação adequada do CDE é essencial para garantir a organização, a segurança e o controle das 1192 
informações, além de facilitar a colaboração entre todos os envolvidos. Para isso, as instituições 1193 
públicas devem estabelecer critérios claros para a organização de pastas, controle de versionamento, 1194 
permissões de acesso e definição de fluxos de trabalho. Embora seja possível flexibilizar esses fluxos 1195 
com base na complexidade do ativo, a adaptação deve ser documentada e bem estruturada dentro da 1196 
instituição. 1197 

FIGURA 17 – EXEMPLO ORGANIZAÇÃO DE ESTRUTURA DE PASTAS CDE 1198 

 1199 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1200 

A utilização do CDE contribui para a transparência e rastreabilidade das ações realizadas ao longo do 1201 
ciclo de vida dos empreendimentos, desde uploads, revisões e aprovações, fortalecendo a 1202 
conformidade e a governança das informações. Dessa forma, o CDE se consolida como uma ferramenta 1203 
estratégica para a gestão eficiente de projetos, obras e ativos públicos desenvolvidos com base na 1204 
metodologia BIM. 1205 

 1206 

  1207 
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6 IMPLANTAÇÃO BIM NO GOVERNO DO PARANÁ – PRÓXIMOS PASSOS 1208 

A adoção da metodologia BIM (Building Information Modeling) pelo Governo do Estado do Paraná vai 1209 
além da incorporação de novas tecnologias, pois representa um marco na modernização dos processos 1210 
de planejamento, contratação, fiscalização, execução e gestão de empreendimentos públicos.  1211 

É importante destacar que os resultados alcançados até aqui derivam de um planejamento estratégico 1212 
consistente, de intenso trabalho técnico, do apoio da alta gestão e de sólidas parcerias institucionais. 1213 
Esses quatro elementos constituem a base fundamental para garantir o avanço contínuo das ações e 1214 
mitigar os riscos de descontinuidade dos trabalhos. 1215 

Nesse contexto, a SEIL, por meio do DGI, em conjunto com os membros da Estratégia BIM PR, tem 1216 
estruturado ações voltadas à aceleração da implementação do BIM em âmbito estadual. Essas ações 1217 
têm como objetivo auxiliar as instituições públicas na elaboração e execução de planos de implantação, 1218 
na sensibilização de gestores e capacitação das equipes técnicas, na estruturação tecnológica e na 1219 
padronização de processos e procedimentos. 1220 

Diante do exposto, as ações em andamento e previstas para o próximo biênio consistem em: 1221 

 Consolidar o ambiente comum de dados único do Governo do Estado, visando à governança 1222 
das informações e à segurança dos dados públicos; 1223 

 Promover a capacitação básica contínua e transferência de conhecimento, por meio do Canal 1224 
BIM PR, priorizando conteúdos relacionados ao planejamento, contratação, fiscalização, 1225 
elaboração e gestão de projetos e obras públicas, intercalando teoria e prática; 1226 

 Oferecer capacitação específica por meio de curso de pós-graduação em BIM voltado a 1227 
servidores públicos estaduais e municipais, em parceria com a Secretaria de Ciência, Tecnologia 1228 
e Ensino Superior e as universidades estaduais, também integrando teoria e prática; 1229 

 Disponibilizar Atas de Registro de Preços de softwares, hardwares e equipamentos, 1230 
promovendo economicidade pela escala e garantindo que instituições estaduais e municipais 1231 
possam aderir ao processo sem a necessidade de licitações individuais, reduzindo prazos e 1232 
evitando a descontinuidade dos trabalhos internos; 1233 

 Estabelecer parcerias para o avanço de estudos voltados à contratação, fiscalização e execução 1234 
de obras com uso do modelo e de tecnologias compatíveis com o BIM; 1235 

 Firmar parcerias para realização de estudos aplicados à operação e manutenção de ativos 1236 
públicos, prevendo a integração entre BIM, GIS e tecnologias emergentes, como Internet das 1237 
Coisas (IoT); 1238 
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56 PROTOCOLO BIM PR 
 1ª EDIÇÃO 

 1ª EDIÇÃO 

1ª edição 
 Desenvolver ações conjuntas com a Frente Parlamentar Estadual de BIM Estadual, voltadas à 1239 

elaboração de projetos de lei que impulsionem a adoção da metodologia nos setores público e 1240 
privado, como a criação do Selo BIM PR, proposto para reconhecer empresas prestadoras de 1241 
serviços que apresentem bom desempenho na elaboração de projetos e/ou execução de obras 1242 
contratadas com exigência do BIM; 1243 

 Promover ações conjuntas com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), visando à 1244 
publicação de orientações técnicas às prefeituras sobre contratações públicas que envolvam o 1245 
uso da metodologia; 1246 

 Ampliar a articulação institucional, iniciando e estreitando o diálogo com instituições públicas 1247 
das esferas federal, estadual e municipal dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; com a 1248 
academia, conselhos de classe e fabricantes de soluções BIM voltadas à área da AECO; com os 1249 
responsáveis pelo processo de normalização de conteúdos aderentes à temática BIM; com as 1250 
empresas prestadoras de serviços para área pública; com o capítulo brasileiro da 1251 
BuildingSMART e o BIM Fórum Brasil, entre outras organizações e entidades entusiastas que 1252 
compartilham o mesmo objetivo: o avanço da metodologia BIM em toda a cadeia produtiva da 1253 
construção civil 1254 

 Realizar revisões periódicas das diretrizes gerais constantes neste documento, assegurando 1255 
sua atualização conforme a evolução tecnológica e normativa. 1256 

Conforme elencado acima, para a efetiva implantação da metodologia BIM no âmbito do Governo do 1257 
Estado do Paraná, faz-se necessária a estruturação de ações coordenadas, contínuas e integradas 1258 
entre as instituições públicas, além do permanente diálogo com a área privada. Essas ações devem 1259 
estar sustentadas em planejamento estratégico com estrutura mínima de governança, capacitação 1260 
continuada, atualização do parque tecnológico e melhoria contínua do processo de gestão.  1261 

Sem dúvida, ainda há muito trabalho pela frente para a internalização da metodologia BIM no âmbito 1262 
da administração pública estadual. No entanto, cada esforço empreendido, cada parceria firmada e 1263 
cada conhecimento compartilhado representam avanços concretos rumo a uma nova forma de pensar, 1264 
planejar, contratar, fiscalizar e executar os projetos e as obras públicas. O avanço na adoção gradual do 1265 
BIM traduz-se em ganhos de eficiência e qualidade, refletindo o compromisso com a entrega de 1266 
espaços e infraestruturas funcionais e duradouras, além de garantir maior transparência e 1267 
responsabilidade no uso dos recursos públicos. Esse movimento coletivo reafirma o propósito maior 1268 
do Governo do Estado do Paraná: construir um futuro em que a inovação e a boa gestão caminhem 1269 
juntas para oferecer aos cidadãos paranaenses serviços públicos de excelência. 1270 

 1271 
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APÊNDICE A - ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO MODELO DE 1338 

PLANO DE EXECUÇÃO BIM (BEP) 1339 

Dentre os conceitos apresentados na ISO 19650-2, um dos mais relevantes para as contratações 1340 
públicas é o Plano de Execução BIM (BEP). O plano é o documento que define as estratégias adotadas 1341 
para atender aos requisitos de informação definidos pelo Contratante. Ele pode ser elaborado em dois 1342 
momentos distintos: 1343 

 BEP pré-contrato: elaborado pelas Licitantes, em resposta aos requisitos estabelecidos no 1344 
edital, como parte da proposta técnica. 1345 

 BEP pós-contrato: elaborado ou consolidado pela empresa contratada após a assinatura do 1346 
contrato. 1347 

Ressalta-se que a exigência do BEP pré-contrato é admitida apenas na fase de licitação cujo tipo seja 1348 
"técnica e preço", conforme previsto no §3º do artigo 521 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022.  1349 

O BEP também se configura como um instrumento de apoio à fiscalização, devendo ser atualizado 1350 
sempre que necessário. Na nova versão, a responsabilidade pelo seu preenchimento é integralmente 1351 
atribuída ao contratante, às licitantes e às contratadas. E, a fim de garantir clareza quanto às 1352 
informações exigidas pelo contratante, os requisitos de informação foram incluídos como anexo ao 1353 
Termo de Referência (TR), servindo de base para que a contratada elabore o BEP. 1354 

O modelo do BEP foi desenvolvido com base na Série ISO 19650, de forma a atender às necessidades 1355 
das instituíções na contratação de projetos de obras públicas. O documento está estruturado em duas 1356 
partes: a Parte 1, que apresenta os Requisitos de Informação do Contratante, e a Parte 2, que deverá 1357 
ser preenchida pela contratada em atendimento a esses requisitos. 1358 

Para melhor compreensão, a seguir, serão apresentadas as principais informações que deverão 1359 
constar no referido plano, devendo ser ajustado de acordo com as especificidades de cada objeto. 1360 

 1361 

 1362 

 1363 
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PARTE 1 - REQUISITOS DE INFORMAÇÃO DO CONTRATANTE 1364 

1. USOS BIM 1365 

Ao iniciar um processo de contratação ou de elaboração de estudos, projetos e obras, é primordial que 1366 
se tenha clareza sobre os Usos BIM pretendidos, pois é nesse momento que se definem os propósitos 1367 
com a utilização da metodologia, ou seja, “para quê BIM? ”. 1368 

Identificando os usos do BIM aplicáveis a determinado empreendimento, facilita-se a definição dos 1369 
requisitos de informação necessários para consecução do produto final. Dessa forma, é fundamental 1370 
que o contratante especifique no instrumento convocatório quais os Usos BIM pretendidos.  1371 

Dentre os Usos BIM, destacam-se como de maior interesse da administração pública os elencados no 1372 
QUADRO 4, a seguir: 1373 

QUADRO 4 – USOS BIM DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 1374 
USOS BIM - PROTOCO BIM PR 

EXEMPLOS 
1 Levantamento de Condições Existentes 

2 Estudo de Traçado 

3 Estudo de Acessibilidade e Mobilidade  

4 Extração de Quantitativos 

5 Estimativa de Custo (Orçamentação) 

6 Modelagem Autoral 

7 Coordenação de Projeto 

8 Compatibilização de Projeto 

9 Simulação Computacional Referente a Segurança Viária 

10 Geração Automática de Documentação Técnica 

11 Planejamento e Simulação da Execução da Obra 

12 Fabricação 

13 As Built 

14 Gestão da Informação 

15 Fiscalização e Execução da Obra com Uso de Modelo BIM 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1375 

Nesse sentido e, considerando que cada objeto tem suas especificidades, é fundamental definir os usos 1376 
BIM que reflitam as necessidades do contratante, para que os demais requisitos sejam definidos com 1377 
base nos usos BIM pretendidos. 1378 
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Exemplo de preenchimento: 1379 

FIGURA 18 - EXEMPLO DO QUADRO USOS BIM PARA EDIFICAÇÕES 1380 

 1381 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1382 

FIGURA 19 – EXEMPLO QUADRO USOS BIM PARA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 1383 

 1384 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1385 

Para consultar as fichas detalhadas dos Usos BIM, consulte o Apêndice B deste documento. 1386 
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2. ENTREGAS PARCIAIS 1387 

A elaboração de projetos utilizando a metodologia BIM obedece a uma lógica evolutiva e interativa, o 1388 
que inviabiliza a adoção rígida das fases tradicionais de projeto. Diante disso, optou-se por organizar o 1389 
processo por meio de entregas parciais, alinhadas às fases previstas no plano de trabalho. 1390 

Importante salientar que os entregáveis em BIM previstos nas entregas parciais não correspondem, 1391 
por si só, ao produto final contratado. Tratam-se de arquivos intermediários que visam à 1392 
compatibilização e a validação qualitativa dos modelos, assegurando a confiabilidade das informações 1393 
antes da geração da documentação técnica exigida no Termo de Referência. 1394 

Em cada marco de entrega parcial, caberá ao contratante definir os entregáveis a serem apresentados 1395 
para análise do projeto em BIM, bem como os formatos de arquivo exigidos. 1396 

FIGURA 20 - EXEMPLO DO QUADRO DE ENTREGAS PARCIAIS PARA EDIFICAÇÕES 1397 

 1398 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1399 

 1400 
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FIGURA 21 - EXEMPLO DO QUADRO DE ENTREGAS PARCIAIS PARA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 1401 

 1402 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1403 

3. NÍVEL NECESSÁRIO DE INFORMAÇÃO 1404 

Para o correto preenchimento da tabela, com as informações geométricas e não geométricas, é 1405 
necessário consultar as fichas técnicas de cada elemento da construção, conforme disposto no 1406 
Capítulo 5. Caso haja necessidade de alteração das informações geométricas ou não geométricas 1407 
previstas nas fichas técnicas, o contratante deverá substituir a ficha correspondente e sinalizar no 1408 
quadro do Nível Necessário de Informação que o objeto sofreu modificações, bem como anexar a 1409 
versão com as respectivas atualizações. 1410 
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FIGURA 22 - EXEMPLO DO QUADRO DE NÍVEL NECESSÁRIO DE INFORMAÇÃO 1411 

 1412 
FONTE: Elaborado pelos autores (2025) 1413 

Em relação às entregas das informações não geométricas, caberá ao contratante indicar de forma 1414 
genérica, em qual entrega parcial a contratada deverá apresentar as informações especificadas para 1415 
cada conjunto de propriedades exigíveis para o objeto contratado. 1416 

Logo, não será necessário detalhar individualmente cada propriedade a ser entregue para cada parcial. 1417 
A indicação deverá ser feita de forma abrangente, com o objetivo de comunicar à contratada que, na 1418 
entrega da 1ª parcial, ao menos parte das informações que compõem o conjunto de propriedades, 1419 
conforme especificadas nas fichas técnicas, deverão ser apresentadas.  1420 

As informações mínimas necessárias para a validação dos modelos, de acordo com as entregas 1421 
parciais, serão discutidas e definidas em conjunto entre contratante e contratada, ao longo do 1422 
desenvolvimento do projeto, respeitando o fluxo natural do processo de criação e evolução projetual. 1423 

 1424 



66 APÊNDICE A 
ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO MODELO DE PLANO DE EXECUÇÃO BIM (BEP) 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

FIGURA 23 - EXEMPLO DO QUADRO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES NÃO GEOMÉTRICAS 1425 

 1426 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1427 

4. VALIDAÇÃO DO FLUXO DE TRABALHO EM BIM 1428 

Com o intuito de assegurar que a contratada não enfrente dificuldades durante o processo de 1429 
elaboração de projeto com uso da metodologia BIM, o contratante poderá solicitar à contratada uma 1430 
demonstração prévia da estruturação do ambiente colaborativo e dos procedimentos adotados pela 1431 
equipe técnica responsável, exemplificando como funcionará na prática o fluxo de trabalho BIM 1432 
apresentado pela contratada no Plano de Execução BIM (BEP). Sugere-se que a apresentação ocorra 1433 
na reunião de partida. 1434 

Adicionalmente, poderá ser requerida à contratada a demonstração da exportação das informações 1435 
geométricas e não geométricas do modelo, conforme especificado nas fichas técnicas dos elementos, 1436 
preferencialmente antes da entrega da Parcial 01. 1437 

O objetivo da validação é garantir que os profissionais envolvidos no processo compreenderam o 1438 
padrão solicitado pelo contratante em relação às informações não geométricas. 1439 

5. PADRÃO DE NOMENCLATURA PARA OS ENTREGÁVEIS BIM 1440 

A contratada deverá seguir o padrão de codificação conforme estabelecido no item Padrão de 1441 
Nomenclatura do BIM Mandate Institucional ou do BEP pós-contrato. 1442 

6. MAPA DE PASTAS CDE DO CONTRATANTE 1443 

A definição da estrutura de pastas no Ambiente Comum de Dados (CDE) do contratante é necessária 1444 
para organizar as entregas que serão realizadas pela contratada, bem como estabelecer quais 1445 
informações a contratada terá acesso e padronizar as devolutivas das análises parciais realizadas. 1446 
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FIGURA 24 – EXEMPLO DE QUADRO PARA PASTAS CDE PARA EDIFICAÇÕES 1447 

 1448 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1449 

  1450 
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PARTE 2 - RESPOSTA AOS REQUISITOS DO CONTRATANTE 1451 

A Parte 2 do Plano de Execução BIM (BEP) deverá ser preenchida pela Contratada e tem por objetivo 1452 
evidenciar os processos, responsabilidades e definir as informações que serão geradas, 1453 
compartilhadas e entregues ao Contratante. Nesta parte, a Contratada deverá detalhar os fluxos de 1454 
trabalho colaborativos e as ferramentas a serem utilizadas, de modo a garantir a colaboração entre as 1455 
partes envolvidas e assegurar o cumprimento do escopo da contratação. 1456 

1. QUADRO DE RESPONSABILIDADES 1457 

É importante destacar que para a adequada execução do processo de gestão da informação é 1458 
importante que a empresa possua profissionais com competência para desempenhar o papel do 1459 
Gerente e Coordenador BIM.  1460 

FIGURA 25 - EXEMPLO DO QUADRO DE RESPONSABILIDADES 1461 

 1462 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1463 

O Gerente BIM, é o responsável por planejar e implementar a metodologia BIM na empresa. Esse 1464 
profissional deve desempenhar um papel estratégico, ou seja, intermediar a relação entre a alta gestão 1465 
e a equipe de coordenadores BIM. Dentre as principais atividades a serem desempenhadas pelo (a) 1466 
Gerente BIM estão: 1467 

 Planejar e gerir o processo de implantação do BIM na empresa; 1468 

 Adequar, em conjunto com o (s) coordenador (es) BIM, os processos internos; 1469 

 Criar, com a colaboração do Coordenador BIM e equipe técnica, os protocolos, normas e 1470 
padrões a serem seguidos pelos projetistas da empresa; 1471 

 Garantir que a equipe de coordenadores aplique adequadamente os processos BIM, os 1472 
protocolos e demais procedimentos internos; 1473 
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 Definir metas e indicadores para acompanhamento da implantação do BIM; 1474 

 Apresentar à alta direção os resultados parciais da implantação da metodologia, bem como 1475 
seus principais ganhos, a fim de garantir o investimento de recursos na infraestrutura física e 1476 
na capacitação dos profissionais; 1477 

 Realizar a gestão da qualidade dos modelos; 1478 

 Acompanhar o cronograma físico da elaboração dos projetos. 1479 

O Coordenador BIM é responsável por coordenar o desenvolvimento dos projetos em BIM, bem como 1480 
mediar, entre os projetistas, orçamentistas e engenheiros de obra, as propostas de soluções de 1481 
conflitos que envolvam as atividades e produtos inerentes ao objeto contratado, bem como ser o ponto 1482 
focal para realizar as tratativas entre contratante e contratada sobre assuntos técnicos. As principais 1483 
atividades a serem desempenhadas pelo (a) Coordenador (a) BIM são: 1484 

 Desenvolver, em conjunto com a equipe de projetistas e de obras, o Plano de Execução BIM 1485 
(BEP); 1486 

 Garantir que o BEP seja executado corretamente e, em havendo necessidade, adequá-lo para 1487 
atender às demandas do contratante; 1488 

 Garantir o atendimento aos requisitos de informação do contratante, protocolos de 1489 
comunicação e as trocas de informações entre todos os envolvidos no processo; 1490 

 Atender aos procedimentos de validação qualitativa dos modelos e aplicá-los 1491 
periodicamente; 1492 

 Coordenar as reuniões de revisão e compatibilização dos projetos e proceder com os 1493 
encaminhamentos necessários para a correção de inconformidades. 1494 

2. FERRAMENTAS BIM 1495 

A contratada deverá listar todas as ferramentas BIM e respectivos plugins que fará uso no 1496 
desenvolvimento do objeto contratado. Ressalta-se que além dos formatos nativos, deverá constar no 1497 
corpo do TR as entregas dos formatos neutros. 1498 

 1499 
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FIGURA 26 - EXEMPLO DO QUADRO DE FERRAMENTAS BIM 1500 

 1501 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1502 

3. ESTRATÉGIA DE FEDERAÇÃO 1503 

Quando solicitado, a contratada deverá apresentar estratégia de federação com a finalidade de 1504 
demonstrar como será organizada a produção dos modelos, considerando a complexidade do objeto.  1505 

Outro objetivo para o desenvolvimento de uma estratégia de federação é facilitar a transmissão de 1506 
informação, já que, muitas vezes, é útil que os modelos de informação não excedam um determinado 1507 
tamanho de dados, caso contrário, podem se tornar difíceis de abrir, atualizar, exportar e importar. 1508 
Projetos maiores, como de rodovias de grande extensão, ao chegarem na fase de detalhamento, 1509 
geralmente necessitam ser divididos em dois ou mais arquivos. 1510 

Nesse caso, para o contratante, o importante é que a contratada, considerando a complexidade do 1511 
objeto, defina qual a melhor estratégia de federação, visto que tal estratégia deverá ser incluída no 1512 
fluxo de trabalho BIM da empresa. 1513 

4. FLUXO DE TRABALHO EM BIM 1514 

A contratada deverá apresentar o fluxo de trabalho BIM contendo minimamente:  1515 

I. A indicação do ambiente de comunicação e colaboração. 1516 

II. A indicação dos softwares utilizados e respectivos plugins. 1517 

III. A definição dos responsáveis por cada atividade. 1518 

IV. Os formatos dos arquivos gerados em cada etapa do fluxo. 1519 

V. Os momentos de compatibilização e a forma de gestão de problemas. 1520 

VI. Os momentos de controle de qualidade dos modelos. 1521 
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5. CONTROLE DE QUALIDADE 1522 

A contratada deverá incluir ao processo de trabalho em BIM o controle de qualidade do projeto, que 1523 
poderá ser realizado utilizando ferramentas específicas para verificações e detecção de conflitos, 1524 
como, por exemplo, os softwares Solibri Office, BIMcollab Zoom, Trimble Connect ou Navisworks. As 1525 
definições dos itens analisados, bem como a descrição e o tipo de verificação, deverão ser preenchidas 1526 
conforme o modelo ilustrado na  FIGURA 27. 1527 

 1528 

FIGURA 27 - EXEMPLO DE PREENCHIMENTO DO CONTROLE DE QUALIDADE 1529 

 1530 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025) 1531 
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APÊNDICE B – DETALHAMENTO DOS USOS BIM  1532 

O acesso aos Usos BIM do pode ser realizado por meio do índice interativo apresentado a seguir: 1533 

1 - LEVANTAMENTO DE CONDIÇÕES EXISTENTES 1534 
2 - ESTUDO DE TRAÇADO 1535 
3 - ESTUDO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 1536 
4 - EXTRAÇÃO DE QUANTITATIVOS 1537 
5 - ESTIMATIVAS DE CUSTO (ORÇAMENTAÇÃO) 1538 
6 - MODELAGEM AUTORAL 1539 
7 - COORDENAÇÃO DE PROJETO 1540 
8 – COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETO 1541 
9 - SIMULAÇÃO COMPUTACIONAL REFERENTE À SEGURANÇA VIÁRIA 1542 
10 - GERAÇÃO AUTOMÁTICA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 1543 
11 - PLANEJAMENTO E SIMULAÇÃO DA EXECUÇÃO DA OBRA 1544 
12 - FABRICAÇÃO 1545 
13 - AS BUILT 1546 
14 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO 1547 
15 - FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE OBRA COM O USO DE MODELOS BIM 1548 
 1549 

  1550 



73 APÊNDICE B  
DETALHAMENTO USOS BIM  

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ 

 1551 
1 - LEVANTAMENTO DE CONDIÇÕES EXISTENTES 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso de tecnologias compatíveis com o BIM para captura da realidade por meio de diversos métodos, 
incluindo varredura a laser e/ou fotogrametria. O produto resultante do levantamento é a nuvem de 
pontos a qual poderá apresentar diferentes níveis de informação, conforme o uso BIM pretendido.  
 

1.1 BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Aumento da eficiência e da precisão da documentação das condições existentes 
 Auxilia a elaboração e coordenação de projetos  
 Facilita a modelagem de elementos existentes 
 Possibilita a visualização e verificação de interferências entre o existente e o projetado 
 Permite a verificação de medidas e extração de quantidades precisas  
 Disponibiliza informações detalhadas dos ativos, mobiliários e equipamentos 
 Contribui para planejamento de inspeção  
 Permite o registro de cenários pós-desastre (ex: deslizamentos) 

 
1.2 RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Equipamentos convencionais de levantamento topográfico, como GNSS  
 Equipamentos compatíveis com a metodologia BIM, como laser e drone 
 Hardware com capacidade de processar grandes quantidades de dados gerados por uma 

varredura  
 Software para processamento e manipulação de nuvem de pontos 
 Software de modelagem BIM que possibilitem a importação de nuvem de pontos 

 
1.3 COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Capacidade de determinar qual nível de detalhamento será necessário para o uso BIM 

pretendido 
 Conhecimento em ferramentas e equipamentos de levantamento topográfico convencional 
 Capacidade de operar os equipamentos de captura da realidade. No caso de uso de drone 

verificar as exigências dos órgãos competentes, como a necessidade de certificação do operador 
e prévia autorização para realizar voo 

 Conhecimento em ferramentas para processar e limpar o material bruto gerado por uma 
varredura  

 Capacidade de manipular, navegar, fatiar e revisar uma nuvem de pontos 
 Conhecimento em ferramentas de autoria BIM para modelagem a partir da nuvem de pontos  

 
  1552 
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 1553 
2 - ESTUDO DE TRAÇADO  
DESCRIÇÃO:  
 

Uso de ferramentas que integram os conceitos BIM e GIS para análise espacial, permitindo o 
cruzamento de informações como topografia, condições geotécnicas, restrições ambientais, uso e 
ocupação do solo e estimativas de custos. A partir do processamento desses dados é possível obter 
múltiplas alternativas de traçado de projetos de infraestrutura linear (ex.: rodovias, ferrovias, canais, 
entre outros).  

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 
 Garante maior celeridade no processo de realização de estudo de traçados 
 Permite a comparação de múltiplas alternativas de traçado  
 Auxilia a tomada de decisão técnica quanto a escolha da melhor solução de engenharia 
 Facilita a escolha da opção que apresente o melhor custo-benefício  
 Melhora a precisão na avaliação de restrições topográficas, ambientais e geotécnicas 
 Reduz riscos relacionados à desapropriação e impacto ambiental 
 Fornece estimativas iniciais de custo associadas a cada alternativa de traçado 
 Subsidia a tomada de decisão dos gestores, pois facilita a visualização do empreendimento  

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Levantamento topográfico, investigações geotécnicas, modelo digital do terreno (MDT) 
 Hardware com capacidade para processar grandes quantidades de dados 
 Software especialista, integrado ao ambiente GIS, para realização do estudo do traçado 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Ter expertise na área de estudo de traçado 
 Capacidade de integrar e analisar dados geoespacializados 
 Conhecimento em ferramentas especialista de estudo de traçado (Exemplo: quantm e infraworks) 
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3 - ESTUDO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso de soluções BIM para análise e simulação do comportamento do tráfego em projetos de 
infraestrutura viária. O estudo integra: dados de tráfego existentes, projeções de crescimento, 
características geométricas das vias e cenários de mobilidade multimodal, permitindo avaliar 
desempenho do sistema de transportes. Inclui simulações de fluxos de veículos, pedestres e ciclistas, 
e análise de impactos de intervenções propostas (ex.: novos acessos, interseções, rotatórias, 
corredores de transporte coletivo). 

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 
 Simulações de cenários futuros de tráfego  
 Apoiar decisões referente ao projeto de geometria viária  
 Redução de riscos de congestionamentos, conflitos de tráfego e acidentes 
 Fornecer base quantitativa para estudos de impacto viário (EIV) e licenciamento ambiental 
 Facilitar a comunicação de alternativas de mobilidade com gestores e comunidade 
 Integração com planejamento urbano e políticas de transporte sustentável  

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Software especialista de estudo de acessibilidade e mobilidade  
 Software de microsimulação de tráfego e mobilidade multimodal 
 Dados de tráfego existentes: contagem volumétrica da via, velocidade diretriz das vias, hierarquia 

do sistema viário, pesquisa de origem e destino 
 Ferramentas de análise multimodal (veículos, transporte coletivo, pedestres, ciclistas)  

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Conhecimento em BIM aplicado a projetos de transporte e mobilidade 
 Capacidade de interpretar e organizar os dados disponibilizados 
 Habilidade em operar softwares de simulação de tráfego e integrá-los ao modelo BIM 
 Conhecimento em planejamento viário, mobilidade urbana e segurança no trânsito 
 Competência para elaborar e simular cenários de tráfego para subsidiar a tomada de decisão  
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4 - EXTRAÇÃO DE QUANTITATIVOS 
DESCRIÇÃO:  
 

Geração automática ou semiautomática de tabelas (quantitativos) a partir dos elementos modelados, 
como áreas, volumes, comprimentos, número de peças, etc. Visando apoiar a elaboração de 
orçamento de obra, planejamento de compras, logística e medição de serviços executados. 

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 
 Garante maior acurácia e celeridade no levantamento de quantidades 
 Reduz os erros humanos de lançamento de quantidades equivocadas nas planilhas de custos 
 Torna o processo de atualização e revisão das quantidades do orçamento mais ágil e eficiente 
 Facilita a conferência das informações de quantidades dos orçamentos de obra 
 Permite maior confiabilidade e rastreabilidade das informações  

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Software para elaboração de orçamento no método tradicional, planilha excel ou similar 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
 

 Conhecimento em extrair quantidades de modelos BIM, a partir de ferramentas autorais ou 
soluções BIM que permitem a extração de informações a partir do esquema IFC 

 Conhecimento em orçamentação de obras públicas 
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5 - ESTIMATIVAS DE CUSTO (ORÇAMENTAÇÃO) 

DESCRIÇÃO:  
 

Uso de soluções BIM especialistas para a elaboração de estimativas de custos. As soluções BIM para 
elaboração de orçamento da obra permitem a integração entre os elementos dos modelos com os 
serviços das tabelas referenciais de custos.  

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 
 Permite o fluxo de trabalho openBIM, pois as quantidades são extraídas de modelos em IFC 
 Garante maior acurácia e celeridade na elaboração do orçamento da obra 
 Elimina a necessidade de trabalhar com planilhas de excel 
 Torna o processo de atualização e revisão do orçamento mais ágil e eficiente 
 Facilita a conferência das informações contidas nos orçamentos de obra 
 Permite maior confiabilidade, integridade e rastereabilidade das informações  
 Facilita a visualização dos elementos e quantidades vinculadas a determinado serviço 
 Permite realizar validações para evitar erros de orçamentação 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Software BIM especialista de orçamentação baseado em modelos nativos e/ou esquemas IFCs 
 Modelo digitais construídos para atender o uso BIM de estimativa de custos 
 Acesso às tabelas referencias de custos 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
 

 Conhecimento em orçamentação de obra 
 Habilidade para manipular os softwares especialistas BIM de estimativa de custos 
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6 - MODELAGEM AUTORAL 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso do BIM para elaboração de projetos autorais. Esses modelos são estruturados a partir de elementos e 
componentes paramétricos, com informações associadas destinadas a atender aos usos BIM previamente 
definidos 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Reduz o retrabalho, uma vez que a documentação é atualizada automaticamente a cada nova revisão do 
projeto 

 Facilita a visualização do projeto por profissionais e usuários que não pertencem à área técnica 
 Favorece a compatibilização interdisciplinar, permitindo a identificação e correção de interferências durante 

o desenvolvimento dos projetos 
 Assegura maior confiabilidade das informações, garantindo coerência entre os modelos e as pranchas 

geradas 
 

RECURSOS NECESSÁRIOS 
 

 Softwares BIM especialistas para elaboração de projetos 
 

COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
 

 Experiência na elaboração de projetos 
 Conhecimento sobre métodos construtivos 
 Habilidade no uso de softwares BIM especialista para desenvolvimento de projetos 
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7 - COORDENAÇÃO DE PROJETO 
DESCRIÇÃO:  
 

Soluções especializadas, preferencialmente suportadas por ambientes em nuvem, destinadas à 
coordenação de projetos, que atenda de forma adequada o fluxo de trabalho openBIM. O coordenador 
de projetos BIM é responsável por estruturar o ambiente comum de dados (CDE) e definir o fluxo de 
trabalho a ser seguido por todos os projetistas envolvidos no desenvolvimento do projeto. 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Garante que todos os projetistas envolvidos tenham acesso às mesmas informações 
 Estabelece as responsabilidades dentro do fluxo de elaboração de projetos 
 Facilita o controle e a gestão de tarefas atribuídas aos projetistas  
 Melhora a comunicação e a colaboração entre os profissionais envolvidos na elaboração do projeto 
 Permite a rastreabilidade das informações ao longo do ciclo de vida do empreendimento 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Solução BIM especialista voltada à coordenação de projetos em BIM  

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Experiência na coordenação de projetos  
 Habilidade no uso de solução especialista BIM para coordenação de projetos  
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8 – COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETO 
DESCRIÇÃO:  
 

Processo de revisão e validação do modelo BIM, com o objetivo de assegurar a inexistência de 
interferências diretas entre disciplinas ou dentro da própria disciplina, antecipando a identificação de 
erros que, tradicionalmente, seriam detectados apenas na etapa de execução da obra. Também 
possibilita a verificação de outras inconsistências, como a validação do atendimento às normas 
técnicas, como norma de acessibilidade e a análise programática, que consiste na conferência dos 
tempos de execução das atividades previstas no planejamento da obra, incluindo a verificação das 
relações de precedência entre elas 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Antecipação de conflitos, garantindo maior confiabilidade ao projeto final 
 Validação qualitativa dos modelos, possibilitando identificar elementos sobrepostos, por exemplo 
 Verificação quanto ao atendimento de critérios objetivos estabelecidos em normas técnicas 
 Identificação de possíveis conflitos temporais por meio da análise do planejamento da obra 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Software BIM especialista para a compatibilização de projeto 
 Hardware com capacidade de processamento adequada para manipular modelos de grande porte 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Conhecimento técnico em compatibilização de modelos  
 Habilidade para manipular softwares BIM voltados à compatibilização de projeto 

 
 1566 

  1567 



81 APÊNDICE B  
DETALHAMENTO USOS BIM  

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ 

 1568 
9 - SIMULAÇÃO COMPUTACIONAL REFERENTE À SEGURANÇA VIÁRIA  
DESCRIÇÃO:  
 

Uso de modelos BIM e ferramentas de simulação para avaliar o desempenho do projeto viário em 
termos de segurança. O processo permite verificar se a geometria, sinalização, interseções, rotatórias, 
acessos e outros elementos de infraestrutura atendem critérios de segurança estabelecidos por 
normas técnicas e melhores práticas projetuais. As simulações podem incluir análise de fluxo de 
veículos, pedestres e ciclistas, identificação de pontos críticos de conflito, avaliação de cenários 
alternativos facilitando a tomada de decisão quanto à melhor solução de engenharia 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Antecipação de eventuais problemas que possam comprometer a segurança viária  
 Apoia a identificação de pontos críticos de conflito e áreas de risco 
 Facilita a comparação entre diferentes alternativas de projeto otimizando a segurança 
 Reduz custos e retrabalhos associados a ajustes em campo, durante ou pós-obra 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Software BIM especialista de simulação de segurança viária 
 Dados atualizados sobre o tráfego existente 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Habilidade em operar softwares de simulação de tráfego  
 Conhecimento em planejamento viário, segurança e normas técnicas aplicáveis 
 Capacidade de analisar e interpretar dados de tráfego e mobilidade 
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10 - GERAÇÃO AUTOMÁTICA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso do BIM para a geração de toda a documentação técnica que compõe o projeto, de forma precisa, 
integrada e consistente, a partir dos modelos digitais. Isso inclui a produção de plantas, cortes e 
elevações, bem como a extração de informações que subsidiam a elaboração de cronogramas, tabelas 
de dados, memoriais descritivos e demais documentos necessários para a execução da obra 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Permite a atualização automática das pranchas de projeto a cada nova revisão realizada 
 Evita erros decorrentes do acesso a versões desatualizadas dos documentos do projeto, 

assegurando que todos os envolvidos trabalhem sempre com as informações mais recentes. 
 Garante a compatibilidade e a consistências das informações entre plantas, cortes e elevações e 

demais representações do projeto 
 

RECURSOS NECESSÁRIOS 
 

 Software BIM especialista que permita a geração de documentação automática da 
documentação técnica a partir dos modelos digitais 

 Modelos com nível de informação adequado para a produção dos documentos finais que serão 
utilizados na obra 
 

COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
 

 Habilidade em gerenciar e controlar revisões de documentação ao longo do ciclo de vida do projeto 
 Conhecimento em normas e padrões de documentação técnica aplicáveis à elaboração de projetos 
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11 - PLANEJAMENTO E SIMULAÇÃO DA EXECUÇÃO DA OBRA 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso do BIM para planejar de forma eficaz a execução das fases de uma obra. Permite simular a 
sequência de construção, organizar recursos e espaços no canteiro, antecipar impactos operacionais e 
comunicar o cronograma e os marcos do projeto para todos os envolvidos. Esta abordagem melhora a 
compreensão do planejamento, antecipa conflitos tempo e espaço, além de oferecer informações para 
subsidiar à tomada de decisão antes e durante a execução da obra. 

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 Proporciona melhor compreensão do cronograma e das fases da obra por todos os envolvidos 
no processo,  

 Permite o acompanhamento da obra por meio da análise visual comparativa entre o projetado e 
o construído, destacando o caminho crítico e possibilitando o controle do avanço físico em 
relação ao planejamento inicial. 

 Possibilita a simular cenários, permitindo propor alternativas para resolução de eventuais 
conflitos de programáticos 

 Integra o planejamento de recursos humanos, equipamentos e materiais ao modelo BIM, 
assegurando maior precisão nas estimativas de custos e na programação das atividades. 

 Identifica antecipadamente conflitos entre o planejado/projetado e as condições existentes, 
reduzindo riscos e interferências durante a execução da obra 

 Permite antecipar problemas de sequenciamento das etapas e fases construtivas, possibilitando 
ajustes prévios 

 Facilita a comunicação das complexidades espaciais e logística do canteiro, apoiando análises 
adicionais para subsidiar a tomada de decisão 

 Simula a logística do canteiro, incluindo processos de mobilização e desmobilização de 
equipamentos e estruturas temporárias 

 Contribui para a validação da exequibilidade da obra e otimização do planejamento construtivo 
 Aumenta a produtividade e reduz desperdícios no canteiro de obras 
 Gera ganhos futuros na operação e manutenção, em função de um planejamento mais eficiente 

e integrado 
 Fortalece a transparência e a comunicação com os órgãos de controle e demais partes 

interessadas 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 Modelos BIM com informações suficientes para subsidiar o planejamento e simulação da 
execução de obra 

 Software BIM especialista para planejamento e simulação da execução de obra 

COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 Conhecimento em planejamento e execução de obras 
 Habilidade em manipular softwares BIM voltados ao planejamento e simulação da execução de obra 
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12 - FABRICAÇÃO 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso do BIM para a produção de elementos, componentes e módulos construtivos a partir das 
informações contidas nos modelos digitais. Essa aplicação exige que os modelos sejam desenvolvidos 
com alto nível de detalhamento e precisão, de modo a viabilizar a fabricação automatizada e a 
posterior coordenação do processo de montagem in loco, garantindo eficiência, qualidade e integração 
entre as etapas de projeto, produção e execução 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Proporciona aumento da produtividade e da qualidade do produto final, refletindo diretamente na 
melhoria dos resultados da obra 

 Eleva a eficiência e a segurança durante o processo de montagem no canteiro, reduzindo riscos 
operacionais 

 Diminui o tempo de execução e, consequentemente, o prazo de entrega da obra 
 Integra os dados digitais do modelo aos processos de fabricação, promovendo maior precisão e 

eficiência na produção dos elementos construtivos 
 

RECURSOS NECESSÁRIOS 
 

 Dados digitais do modelo compatíveis com métodos automatizados de fabricação  
 Métodos e equipamentos adequados para a fabricação dos componentes 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Conhecimento em métodos e processos de fabricação, assegurando que o modelo BIM esteja 

adequado para ser utilizado como base para a produção dos elementos construtivos 
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13 - AS BUILT 
DESCRIÇÃO:  
 

Uso do BIM para consolidar informações precisas sobre os elementos efetivamente construídos, as 
condições do entorno e os ativos da obra. O modelo final deve representar de forma fidedigna o que 
foi executado em campo, servindo como registro oficial da construção e base de dados (informações 
geométricas, não geométricas e documentais) para futuras intervenções, manutenção e operação do 
ativo ao longo de seu ciclo de vida. 

 
BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 

 
 Constitui uma base de dados única e essencial para a operação e manutenção dos ativos 
 Contém informações fundamentais para o planejamento estratégico de futuras intervenções 
 Garante a governança dos dados, assegurando a rastreabilidade, a integridade e a gestão 

eficiente das informações ao longo do ciclo de vida do ativo 
 

RECURSOS NECESSÁRIOS 
 

 Softwares BIM de projeto autoral ou Softwares BIM editores de IFC que permitam realizar 
alterações, ajustes e inclusões de informações nos modelos digitais, de modo a representar com 
precisão as condições conforme construído (as built) 
 

COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
 

 Habilidade no uso de softwares de modelagem ou editores de arquivos IFC para realizar ajustes, 
correções e complementações nos modelos 
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14 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
DESCRIÇÃO:  
 

Consiste no processo de coleta de dados, criação, estruturação, atualização e disponibilização das 
informações ao longo de todo ciclo de vida de um empreendimento, garantindo a consistência, a 
confiabilidade, a rastreabilidade e a interoperabilidade dessas informações 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Aumenta a confiabilidade e a consistência das informações utilizadas em todas as etapas do 
empreendimento 

 Reduz a ocorrência de retrabalho e erros advindos de informações desatualizadas 
 Apoia a tomada de decisão estratégica com base em dados estruturados e atualizados 
 Integra as informações do modelo com sistemas de gestão como Power BI 
 Assegura maior rastreabilidade e disponibilidade de informações para futuras ampliações 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Ambiente Comum de Dados (CDE) para centralização das informações e que atenda os requisitos 

mínimos da Prática Recomendada da ABNT 1015 de 2023 
 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Conhecimento acerca de normas ténicas e padrões BIM do Governo do Estado do Paraná 
 Capacidade de estruturar, classificar e validar dados em modelos BIM 
 Habilidade na manipulação modelos para a gestão da informação em CDE suportados por nuvem  
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15 - FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE OBRA COM O USO DE MODELOS BIM 
DESCRIÇÃO:  
 

A utilização de modelos BIM durante a fase de execução e fiscalização da obra permite maior precisão, 
agilidade e integração entre campo e escritório. Os modelos digitais passam a compor as atividades 
cotidianas do canteiro, viabilizando o uso de tecnologias embarcadas em equipamentos, como 
retroescavadeiras e pavimentadoras, em que o modelo BIM orienta diretamente a execução das 
atividades. Além disso, os modelos servem de apoio à fiscalização, possibilitando o controle visual do 
avanço físico da obra por meio de recursos de identificação por cores e comparativos entre o 
planejado e o executado 
 

BENEFÍCIOS ASSOCIADOS 
 

 Aumento da precisão na execução das atividades previstas para a obra 
 Facilita a visualização do projeto, evitando erros de interpretação de desenho 
 Auxilia na compreensão do que e como determinada atividade deve ser executada 
 Facilita o acompanhamento físico do andamento da obra 
 Melhora a comunicação entre as equipes de fiscalização, projetistas e gestores 

 
RECURSOS NECESSÁRIOS 

 
 Equipamentos com tecnologia para embarcar arquivos (modelos digitais) 
 Softwares BIM especialistas, versões mobile, para visualização e manipulação de modelos 
 Dispositivos móveis para visualização e manipulação dos modelos 

 
COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 

 
 Habilidade em manipular, navegar e revisar modelos 3D no contexto da execução e fiscalização 
 Experiência no uso de equipamentos com tecnologias embarcadas 
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PR.01.05 EDIFICAÇÃO 1584 
PR.01.10 REDE SUBTERRÂNEA 1585 
PR.01.15 FURO DE SONDAGEM 1586 
PR.02.05 TAPUME 1587 
PR.02.1O ENSECADEIRA 1588 
PR.02.15 CONTÊINER 1589 
PR.02.20 ANDAIME E BALANCIM 1590 
PR.02.25 BANDEJA DE PROTEÇÃO 1591 
PR.02.3O EQUIPAMENTO 1592 
PR.03.05 TERRENO NATURAL 1593 
PR.03.10 TERRENO DE PROJETO 1594 
PR.03.15 CORTE 1595 
PR.03.20 ATERRO 1596 
PR.04.05 MURO DE CONTENÇÃO 1597 
PR.04.10 GABIÃO 1598 
PR.04.15 TIRANTE E GRAMPO 1599 
PR.04.20 PLACA 1600 
PR.04.25 ELEMENTOS DE REFORÇO 1601 
PR.04.30 DRENO DE CONTENÇÃO 1602 
PR.05.05 MEIO-FIO 1603 
PR.05.10 SARJETA 1604 
PR.05.15 CANALETA 1605 
PR.05.20 VALETA 1606 
PR.05.25 DRENO 1607 
PR.05.30 COLCHÃO DRENANTE 1608 
PR.05.35 CAIXA DE DRENAGEM 1609 
PR.05.40 ENTRADA D’ÁGUA 1610 
PR.05.45 CORPO DE BUEIRO 1611 
PR.05.50 GALERIA 1612 
PR.05.55 DESCIDA D’ÁGUA 1613 
PR.05.60 DISSIPADOR DE ENERGIA 1614 
PR.05.65 SAÍDA D’ÁGUA 1615 
PR.06.05 CAMADA DE PAVIMENTO 1616 
PR.06.10 JUNTA DE PAVIMENTO 1617 
PR.07.05 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 1618 
PR.07.10 SINALIZAÇÃO VERTICAL 1619 
PR.07.15 SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 1620 
PR.07.20 TACHÃO E TACHA 1621 
PR.07.25 LOMBADA E PASSAGEM ELEVADA 1622 
PR.07.30 BARREIRA 1623 

PR.07.35 DEFENSA 1624 
PR.07.40 ATENUADOR DE IMPACTO 1625 
PR.07.45 MEDIDOR ELETRÔNICO DE 1626 
VELOCIDADE 1627 
PR.07.50 TELA ANTIOFUSCANTE 1628 
PR.07.55 BATE RODA 1629 
PR.07.60 FAROL ROTATIVO 1630 
PR.08.05 TUBULÃO 1631 
PR.08.10 ESTACA 1632 
PR.08.15 BLOCO E SAPATA 1633 
PR.08.20 VIGA 1634 
PR.08.25 CONSOLO 1635 
PR.08.30 PILAR 1636 
PR.08.35 LAJE 1637 
PR.08.40 LASTRO E BERÇO 1638 
PR.08.45 PAREDE ESTRUTURAL 1639 
PR.08.40 PISO AUTOPORTANTE 1640 
PR.08.55 ESCADA 1641 
PR.08.60 RAMPA 1642 
PR.08.65 TRELIÇAS E ENRIJAMENTOS 1643 
PR.08.70 VERGA E CONTRAVERGA 1644 
PR.08.75 ELEMENTO DE SUPORTE E FIXAÇÃO 1645 
PR.09.05 PILÃO, MASTRO E TORRE 1646 
PR.09.10 APARELHO DE APOIO 1647 
PR.09.15 PENDURAIS, ESTAIS E MONTANTES 1648 
PR.09.20 TABULEIRO 1649 
PR.09.25 JUNTA DE OBRA DE ARTE ESPECIAL 1650 
PR.09.30 PLACA PINGADEIRA 1651 
PR.10.05 TRANSPOSIÇÃO DE SEGMENTOS DE 1652 
SARJETAS (TSS) 1653 
PR.10.10 PASSA-FAUNA 1654 
PR.11.05 PAREDE 1655 
PR.11.10 DIVISÓRIA 1656 
PR.11.15 GRADE E GRADIL 1657 
PR.11.20 MURO 1658 
PR.12.05 PORTA 1659 
PR.12.10 JANELA 1660 
PR.12.15 PORTÃO 1661 
PR.12.20 PELE DE VIDRO 1662 
PR.12.25 CLARABÓIA 1663 
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PR.12.30 BRISE 1664 
PR.12.35 ALÇAPÃO 1665 
PR.12.40 VENEZIANA FIXA 1666 
PR.12.45 TELA MOSQUITEIRO 1667 
PR.13.05 CONTRAPISO 1668 
PR.13.10 REVESTIMENTO DE PISO 1669 
PR.13.15 SOLEIRA E PINGADEIRA 1670 
PR.13.20 REVESTIMENTO DE PAREDE 1671 
PR.13.25 FORRO 1672 
PR.13.30 ACABAMENTO DE TETO 1673 
PR.13.35 RODATETO 1674 
PR.13.40 RODAMEIO 1675 
PR.13.45 RODAPÉ 1676 
PR.13.50 IMPERMEABILIZAÇÃO 1677 
PR.14.05 TELHA 1678 
PR.14.10 RUFO 1679 
PR.14.15 TOLDO E MEMBRANA 1680 
PR.14.20 CUMEEIRA 1681 
PR.15.05 ESPAÇO 1682 
PR.15.10 SETORIZAÇÃO 1683 
PR.15.15 MOBILIÁRIO 1684 
PR.16.05 BARRA DE ACESSIBILIDADE 1685 
PR.16.10 BANCO DE TRANSFERÊNCIA 1686 
PR.16.15 PISO TÁTIL 1687 
PR.16.20 ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO 1688 
PR.16.25 ALARME AUDIOVISUAL 1689 
PR.17.05 ELEVADOR 1690 
PR.17.10 ESCADA ROLANTE 1691 
PR.17.15 ESTEIRA ROLANTE 1692 
PR.17.20 PLATAFORMA ELEVATÓRIA 1693 
PR.17.25 PONTE ROLANTE 1694 
PR.17.30 MONTA-CARGA 1695 
PR.17.35 TRANSPORTADOR 1696 
PR.17.40 ELEVADOR DE CANECAS 1697 
PR.17.45 BALANÇA 1698 
PR.17.50 TOMBADOR 1699 
PR.17.55 SCANNER 1700 
PR.17.55 CANCELA 1701 
PR.17.55 CATRACA 1702 
PR.18.05 TUBO 1703 
PR.18.10 CONEXÃO DE TUBOS 1704 
PR.18.15 DUTO 1705 

PR.18.20 CONEXÃO DE DUTOS 1706 
PR.18.25 VÁLVULAS E REGISTROS 1707 
PR.18.30 CAIXA DE PASSAGEM 1708 
PR.18.35 RESERVATÓRIO 1709 
PR.18.40 FILTRO 1710 
PR.18.45 BOMBA 1711 
PR.18.50 COMPRESSOR 1712 
PR.19.05 EVAPORADOR 1713 
PR.19.10 CONDENSADOR 1714 
PR.19.15 EXAUSTOR E INSUFLADOR 1715 
PR.20.05 LOUÇAS 1716 
PR.20.10 METAIS E ACABAMENTOS 1717 
PR.20.15 ACESSÓRIOS 1718 
PR.20.20 HIDRÔMETRO 1719 
PR.20.25 COLETOR SOLAR 1720 
PR.20.30 AQUECEDOR DE PASSAGEM 1721 
PR.20.35 BOILER 1722 
PR.20.40 CALDEIRA 1723 
PR.20.45 CALHA 1724 
PR.20.50 RALO 1725 
PR.20.55 FOSSA 1726 
PR.20.60 SUMIDOURO 1727 
PR.21.05 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 1728 
PR.21.10 SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 1729 
PR.21.15 DETECTOR 1730 
PR.21.20 ACIONADOR MANUAL 1731 
PR.21.25 AVISADOR E ALARME 1732 
PR.21.30 VÁLVULA DE GOVERNO E ALARME 1733 
(VGA) E/OU COMANDO SECCIONAL (CS) 1734 
PR.21.35 CHUVEIRO AUTOMÁTICO 1735 
PR.21.40 HIDRANTE 1736 
PR.21.45 MANGUEIRAS E MANGOTINHOS 1737 
PR.21.50 EXTINTOR 1738 
PR.21.55 DAMPER 1739 
PR.20.05 GUARDA-CORPO E CORRIMÃO 1740 
PR.20.10 LINHA DE VIDA 1741 
PR.20.15 ESCADA MARINHEIRO 1742 
PR.20.20 CHUVEIRO E LAVA-OLHOS 1743 
PR.20.25 CAPELA DE EXAUSTÃO DE GASES 1744 
PR.23.05 ELETRODUTO 1745 
PR.23.10 CONEXÃO DE ELETRODUTOS 1746 
PR.23.15 ELETROCALHA 1747 



90 APÊNDICE C 
FICHAS TÉCNICAS DOS ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO PARANÁ  

PR.23.20 CONEXÃO DE ELETROCALHAS 1748 
PR.23.25 CABOS 1749 
PR.23.30 PAINEL ELÉTRICO 1750 
PR.23.35 CAIXA DE DERIVAÇÃO 1751 
PR.23.40 LUMINÁRIA 1752 
PR.23.45 SENSOR 1753 
PR.23.50 POSTE E TORRE 1754 
PR.23.55 GERADOR E ACESSÓRIOS 1755 
PR.23.60 TRANSFORMADOR E ACESSÓRIOS 1756 
PR.23.65 PAINEL FOTOVOLTAICO 1757 
PR.23.70 BATERIA 1758 
PR.23.75 MEDIDOR DE ENERGIA 1759 
PR.23.80 EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 1760 
LÓGICA 1761 
PR.23.85 EQUIPAMENTOS DE CFTV E CATV 1762 
PR.24.05 CAPTOR 1763 
PR.24.10 CABO DE ATERRAMENTO 1764 
PR.24.15 BARRA CHATA 1765 
PR.24.20 HASTE 1766 
PR.24.25 CAIXA DE EQUALIZAÇÃO 1767 
PR.25.05 CILINDRO 1768 
PR.25.10 TANQUE 1769 
PR.25.15 MANÔMETRO E PRESSOSTATO 1770 
PR.26.05 CALÇADA 1771 
PR.26.10 GRAMAS E SIMILARES 1772 

PR.26.15 ÁRVORE E ARBUSTO 1773 
PR.26.20 CERCA 1774 
PR.26.25 MOBILIÁRIO URBANO 1775 
PR.26.30 ORNAMENTO 1776 
PR.26.35 EQUIPAMENTO DE ESPORTE E LAZER 1777 
PR.27.05 LASTRO 1778 
PR.27.10 DORMENTE 1779 
PR.27.15 TRILHO 1780 
PR.28.05 BIRUTA 1781 
PR.28.10 INDICADOR DE TRAJETÓRIA DE 1782 
APROXIMAÇÃO DE PRECISÃO (PAPI) 1783 
PR.28.15 LUMINÁRIA DE BALIZAMENTO 1784 
PR.28.20 REGULADOR DE CORRENTE 1785 
CONSTANTE (RCC) 1786 
PR.29.05 DISPOSITIVOS DE AMARRAÇÃO 1787 
PR.29.10 DEFENSA MARÍTIMA 1788 
PR.29.15 ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO E 1789 
SEGURANÇA NÁUTICA 1790 
PR.29.20 LANTERNA NÁUTICA 1791 
PR.29.25 SISTEMA DE FUNDEIO 1792 
PR.29.30 EMBARCAÇÃO 1793 
PR.29.35 EQUIPAMENTOS DE CAIS 1794 
PR.30.05 ARCO INVERTIDO 1795 
PR.30.15 CAMBOTA 1796 
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